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P. M. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GEIIINIANO 

R PKD+N'Z..-..aAUIO 
-l'lajolaM.11/n 

e.a.e. (M.F.> 01.- .1.-1.a1 

. CEP 114.117.000 • GEMINIAHO • PIAU~~ :::~f 
Lei nº f)d?j_t98 de JL de :aneiro de l998s.Jad»~~,!/ 

A ordem do dia • se11Ao de hoJe --'i!~l,t.ffl:>:l:',.... . 
e.ia da• ,ee115e• "ª Clman lilmd~ • ~ . Teu: 

ct .. 1 d.e flmlaluo IP1). Dispõa sobre o Regime J'uri i c o 
._ __llt,L__;_H,_. úni c o dos Servidores Püblicos 

Faço saber que a 
seguinte Lei : 

=;w&1de:: 

Civis do Munic1pio de Geminiano . 

de Gemi niano, Estado do P1au1: . 

camara Municipal aprovou e eu .sanciono a 

T°!:TULO I 
CAPÍTULO ÔN!CO 

OAS DISPOS: :;OF.S PRELIMINARES 

Art. 1 º - Esta Lei inst i~ui o Regime Juridico do::; Servi ,jores 
Pô.blico:s; Civis do Mun i cipio, da!S: autoridades e das t·:mctações 
públicas municipais. 

Art. 2° -:- Paz:a os efeitos dasta Lei , servidor público é todo 
aquele que mediânte vinculaç:ao empregaticia, presta servi ços ao 
poder p1lbl1co, sej& a adminis~ração cent ralizada ou à autárquica. 

Art . 3° - F'uncionâr:i..o pübli.co é o ocupante de c argo Pub1ico1 

criado por lei, seja este de provimen~o e:fe'tivo ou em comi3~lc . 

Art . 4° - Cargo pó.blico é o conjunto de atribuições, dever es 
e responsabilidades, cri ado por Lei, com denominações próprias, 
número certo e estipêndio cor respondente . 

Art. 5º - Classe é ~ açrupamento de cargos da rnesm.;: 
d.enominaçao, com iguais at:ibuições e responsabilidades, e d€ 
igual padrao de vencimenco. 

Art . 6 • - Carreira é o conjunto de classe da mesma naturezc: 
de trabalho, dispostas hiera:::-~uicament:e, de acordo com o grau dE 
dificuldade das atribuições ~ níveis de rasponsabi lidades. 

Art . 1 º - Quadre de pes:sc.:.: é um conjum:c dê carreir õ.s , 
cargo~ isolados. 

Art.. 8"' - Fun ça.o ,;,:::.t: ::. r.: ;;. â o :onju.nco de tarefa~, a-:. i -;l.c.:.c e 
e e ncargos coroet.ià..-: :, ~ ~ - :,ervidor público, er.:. ;;a;~;;-..r. 

P. M . G. 
PREFlilTURA MUNICIPAL DE GEIIINIANO 

M PRDUN'E "l'aAaALIIO 
. R,ie ,.,.,.._,11/n 

Ç.G.e. (M.F.) 01.4111.14MI001-2111_.,., 
CEl'M.117-400 • GEMNIANO • ......,. 

Art . 9" - é vedado a r;,re!1-:.açao õa serv1.ços gratuitos, salvo 
os casos previstos em lei. 

TÍ'.::ULO II 

DO PROVIMENTO, VACÃNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO 

CAPÍTULO I 

OÜ PROVIMENTO . 

SSÇM I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10 - sa.o requisitos básicos para investidur a em cargo 
público: 

I - a nacionalidade b rasL.eira = 

II - o gozo dos direitos pol1.t1cos; 

III - A quitaçao com as obrigações militares e eleitorais ; 

IV - Ter-se habi l itado previamente em concurs o , salvo quando 
se tratar dê cargo isolado ot: em comissão para o qual o&o haja 
essa exigência; 

V - a idade núnima de 18 anos,• 

VI - aptidao fisica e mer..~al. comprovada em :i.nspeça.o médica. 

Parág'rafo único ·- os atr.i bu tções do cargo podem just~ficar a 
ex1.gência de outros requ i sitos e$tabelecidos em lei_ 

Art. 11 - o provimento dcs cargos públicos far-se-á mediante 
ato da a u toridade competente de cada poder . 

Art . 12 - sao :formas de prov1menco de cargos públicos: 

I - nomeação; 

II - promoça.o: 

III - transferência; 



www.diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

116 Ano XXII • Teresina (PI) - Quarta-Feira, 10 de Abril de 2024 • Edição V XLIV

(Continua na próxima página)

~­..,._,.:, 

&..+-,..._.,--
'~ 
'-.-r ,...,... 
' .-..:-.... -
~ 
...,,... ...,.., .... ~ 

......-­-.-------... -

P. ·M. li. 
PR&PEITURA MUNICIPAL DE GEIIINIANO 

RPJINMK T&dAUID 
-PlajllaM.1111 e.o.e.,.,,., o, ...... 14MI001-ao __ .,, 

ca .... u-GOD • ~ • ,._,, 

v - reversa.o; 

VI - aproveitamento; 

VII - rel.ntegraçao, 

VIII - reconduçao. 

SEçAO II 

DA NOMEAÇl!.o 

Art. 13 - a nomeação far-se-á: 

I - em car~ter et'etivo, quando se tratar de cargo isolado ::ie 
provimento efetiva de carreira; 

II - • em eom1ss3o, para cargos de eonfiança, dê livre 
exoneraçao. 

Art. 14 - A nomeaçao para cargo de carreira ou cargo isolado 
de provimento efetivo depende de prévia habil.itação em concurso 
públic;;;, de provas ou de provas e titules, obedecidos as ordens de 
cJ.assiticaçao e o ·prazo de sua validade. 

Parâgrafo Onico - • Os demais requisitos para o ingr~sso e o 
desenvolvimento do servidor na carre1ra, mediante pro,;noçao, 
ascensão e acesso, serao estabelecidos pela lei que fixar as 
diretrizes do sistema de carreira 'na administração . pública 
m\,\nicipal e seus regulamentos. 

SE:;AO III 

DO CONC-JRSO PÚBLICO 

Art. 13 - o concurso serâ de provas ou de provas e titulas 
conforme dispuserem a lei e o requlmnento do respectivo plano de 
carreira . 

Sã:ÇÃO IV 

DA POSSE ~ 00 EXERC:fCIO 

~~~- ~ •.,!!:.. ~:i.u.W10 
_ __._ ee,,,..a~ 
,.,..._
- -· b _.......,._.., 

• e.o.e . .,._,._, 01.-.14MOll1-ao __ .,, 
,..,._ ______ JCEP:!!:~.._.!!;!1!:T~-GOD=-•~G~P~MIN:::llj:t::NO:::.;•,:;;ruoua:;:.,.. _____ _ ..,..... 
....... ....... ...... ....._ 
.....,..,_ 
,...._,.._ ,..__ 
......... -,,..;-.. 
....,.... 
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....,.._ 

........ ,...,..._ 
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Art.. 16 - A posse dar-se-á pela assinatura do respêctivo 
termo, no qual deverá constar as atribuições, os deveres, as 
responsabilidadee e os direitos inerentes ao cargo ocupado~ 

s l O - A pOsse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da da.ta da publ1caçao do ato de provimento, prorrogável 
por mais de 30 (trinta) dias , a requerimento do interessado. 

§ 2º - Será exonerado o se=-vidor empossado que nào entrar em 
exercicio no prazo previsto no parágrafo anterior~ 

Art. 17 - Ao entrar em exercicio, o servidor apresentará ao 
órg~o competente os elementos neces~ários ao seu assentamento 
ind1vidual. 

: A:rt. 18 - Ao entrar e:n exercícios~ o servidor nomeado pa=a 
cargo de provimento efetivo sujeito a estágio probat6rio por 
período de 24 (vinte e quatro} meses, durante o qual a sua 
aptidão e capac1dade sera.o objeto de avaliaç:io para o desempenho 
do cargo, observados os seguintes fatores: 

I - assiduidade ; 

II - disciplina; 

III - capacidade de in1.cia::1va; 

IV - produt1vidade7 

V - responsabi1idade; 

§ l º - Quatro meses antes do findo do per.iodo do · estt..9io 
probatório , será submetida à homologação da autoridade compet ente 
a avaliação do de~empenhc do aarvidor , realizada de acordo com o 
que dispuser a lei ou o regulamento do sistema de carreira, sem 
preju1z:o da continuidade de a;;.uraçao dos .:tatore!I enumerados nos 
incisos Ia V deste artigo . 

§ 2 º - O servidor não aprovado no estágio probatório 3erá 
exonerado. 

S~ÇÃO V 

üA ?ROMoçAO 

Art . 19 - A promoçac é a elevaçao ou acesso a cargo o~ 
=ategoria super~or. 

·· -­· -· .,... 
►-
►-.... -
►-----­•-­-----~-•--•--

: •-­
; •-­,_, --,_, __ 

P. M. G. 
llilTURA MUNICIPAL DE GEMlt:U.NO 

PIUiF _ ...... 11:~ 
_..,.,..._, ... -ao 

e.o.e. 4'1,f .) o,.488.14'11111G1 • ,uwl 
CEP .... 17~ • QDINIANQ 

Art. 20 - As promoções se=ão realizadas de 02 em 02 anos, 
desde que verificada a existênc!.a de vaga. 

Parâqra:fo Ônico - Os demais requis1 tos para a prornoca.o do 
servidor na carreira, serao estabelecidos pela lei que fixar as 
normas de prom?ção na adminiscraç~o pób1ica municipal. 

SEÇ,.0 VI 

DA ESTABILIDADE 

Art. 21 - o servidor habilitado em concurso público e 
empossado em cargo de provimen::o efetivo adquirirá est abilidade 
no serviço p'1blico ao compietar 2 (dois) anos de efetivo 
exercj..cio. 

Art. 22 - O servidor estt..vel só perderá o cargo em virtude 
de sentença judicial transitada em julgado ou de processo 
administrativo d15ciplinar no qç.al seja assequrada ampla defesa. 

SEç!'..O VII 

DA TRJ\NSFERtNCIA 

Art. 23 - Trans:terência é a passagem do servidor estável de 
cargo efetivo _ para o outro de igua.i denominação, pertencente ao 
quadro da pe-l:lsOal diverso, d& õrgao ou instituição do mesmo 
pOder. 

Paráora:to único - A trans=erência ocorrerá de oficio ou a 
pedido do servidor, atendido ::> interesse do servidor_, mediante o 
preenchimento de vaga . 

SEÇÃO VIII 

DA READAPTAc;Ao 

Art. 24 - Reâdaptacao é a ~nvestidura do serviço em cargo de 
atribui.cao a responsabilidade compat1veis com a l.imitaça.O que 
tenham sofrido em sua capacidade fisica ou mental. verificada em 
inspeçao médica. • 

§ 1 6 
- Se julgado inca~az para o serviço pübiico, 

readaptado ·será aposenca~o. o 

§ 2º - A read.ap~a.çâc se:::á efa";!.vaàa em ca:-go d.e at=!.b;: -t:--.!'\ça,:i 
;,. ... . .. Q -, • ..,,_ .. ..... . _ - ... . .. 

P. M. G. 
PREFEITURA MUNICIPAL D1i GEMPN!ANO 

fflPPP♦MK~ • _.,,.._,_~ 
. e.o.e..,..,., 01.- .14MOll1-ao_ ... , 

CEI' l4JliT-GOII • QCaMtMANO-......., 

SEÇÃO IX 

DA REVERSÃO 

·Art. 25 - aeversao é o reto!'.'.'no à atividade do servidor 
aposentado por invalidez: quandc, por junta médica oficial~ torem 
decl.arados insubsistentes os tn.o~ivos da aposentadoria . 

Art. 26 - A reversao far- se-á no mesmo cargo ou no cargo 
resul.tante de ~ua transfonnaçAo . 

SEçAo X 

0A DISPONIBIL:DADE E 00 APROVEITAMENTO 

Art. 27 O retorno à atividade do servidor em 
disponibilidade .!ar-se-á mediar.te aproveitamento obri.gatório em 
cargo de atribuições e vencimento~ compativeis com o 
anteriormente ocupado . 

Ar:t. 28 - O órgao encarregado peio setor de pessoal 
determinará o imediato aproveitamento do servidor em 
disponibilidade em vage. que vier a ocorrer nos órgãos da 
administraç!o pô.blica municipal. 

SEÇÃO XI 

DA REINTEGIUIÇÃO 

Art. 29 - A re1ntegraca.c é a reinvestidura do .s·ervidor 
estável no cargo anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de 
sua transfo.rmaçao, quando inva1idade a sua demissao por decisao 
administrativa ou judicial com res~arcimento de todas as 
vantagens . 

§ 1 • - Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor 
fica rá em disponib ilidade, observando o di.spo~to nos art. 27 e 
28 . 

§ 2 º - Encontrando-se provi.do o cargo, o seu eventual 
ocupante será recondu2idó ao =argo de origem, sem direito a 
indeni~açào , ou aproveitado em c ·.1tro cargo. 

SEÇÃ~ XII 
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Art . 30 - Re conduçao é o retorno do s ervid or e atAve l ao 
c argo a nteriormente ocupado e decorrerá de: 

I - inabi l itaçao em est A9io probatõrio r e lativo a outro 
cargo, 

II - reintegra ç ã o do ant.er.i.or ocupa nt e. 

CAPÍTULO II 

DA V'ACANCIA 

Art . 31 - A vacAncia do cargo públ.ico d e cor r er& de; 

I - exoneraç.l.o; 

II - demis s ao, 

III - promoção; 

rv - asc e nsão, 

V - transt:erf:nc ia, 

1/I - readaptaça~, 

VI I - ~posent adoria; 

VI I I - posse. em outro car go in•cwin.il &v e l; 

:rx - f alecimento. 

Art . 32 - A exone r a çao do caroo efet i vo dar- se-A a pedido do 
servi dor, ou de oficio. 

Parágrafo 'Ô'n1co - A e xone ?:"ação de ofic io dar-ae-á ~ 

I quando n!o satisfeitas as cond ições do estágio 
probat6r1o; 

I I - quando , tendo tomado posse, o s e rvidor nao entr ar em 
exerci.cio no p razo est:abe1ec1CO. 

Art. 33 - A e xoneração de carg:o em comissão dar- s&..;á: 

I - a j uízo da autc~~dade competent e; 
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II - a pedido do próprio servidor. 

CAP!TêiLO III 

DA REMOÇÃO 

Art. 3 4 - Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou 
de o r i cio , no ambito do mesmo quadro, com ou sem mudança de ~ede. 

Parágrafo 'Ónico - dar-sê-é a remoção, a pedido, para outra 
localidade, independent emente de vaga, para aco~panhar cônjuge ou 
companheiro , ou por motivo de s~Ode do servidor, cônjuge , 
companheiro ou dependente, · con.:11.ciônâ.da a comprovaçao por junta 
médifa-

CA.PfTULO IV 

Art. 35 - Redistribuiçao é o deslocamento do servidor, com o 
respeetivo car qo , para quadro de pessoal de o utro órqa.o ou 
entidade d o mesmo Poder cujos p.lanos car gos e vencimentos ::sejam 
idêncos, obs ervad~ sempre o interesse d a admini5t raçao. 

Parágrafo único - A redistribuiçao d a r-se-A exclusivamente 
para reaj ustamento de quadros de pessoal às necessida_des dos 
serviços, inclusive nos cargos de reorganizaçao-, extinç_ao ou 
criaçao de 6rgào ou ent idade . 

CAPÍTULO V 

DA SUBSTITUIÇÃO 

Art.. 36 - Os servidor@s ~nvestidos em funçào de direção ou 
chefia e os ocupantes de cargos em comissão tera.o substitutos 
previamente designados pela au~oridade compet ente . 

earAgrafo Ônico - o eubstituido rará jus a qrati~icação pa1o 
exercicio da funçao de direção ou chefia, paga na p r oporçao dos 
dias de efetiva subst1.tuição, observando- se quanto aos cargos em 
comissão o disposco no§ ~• do art. 57 . 
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CAP1:1'ULO l 

!)O VENCIMEIJTO õ: UA REMUNERAç1.o 

Art. 37 - Vencimen't.o é a iedistribuiçao pecuniária pelo 
exerci.cio de carqo p1lblico, com valor fl.xado em Lei.. 

Art . 38 - RemuneraçAo é o vencilnel\to do cargo efetivo 
acresciOo das vantagens pecuniárias permanentes estabeleçidas em 
lei . 

§ 1 º - A remuner açao do servidor investido em funçao ou 
cargo em comissao será paga na forma. prevista no art. S7~ 

' S 2 • - O servidor investido em cargo em comissao de órgão 
ou entidada diver,5a da sua :.otaçao receberA a remuneração de 
acordo c om o esta.belocimento nc § 1 • do art . 85 . 

S 3 4 - o venei.ment o oo cargo e.t"etivo , 
vantaqens de caráter p ermanent&, é 1rredut1vel. 

acreecido das 

S 4 ° - t assequrada a iscnomia de vencimento para cargos de 
atribu·i.ções iguai s ou assemelhados do mesmo poder, ou entre 
servidor es dos dois pode.res, ressalvados as vant agens de caráter 
individual e as relativas ã: na~ureza ou ao local de t r abalho. 

Art. 39· - Nenhwn servidor poderá perceber, mensalmente, a 
t1tu1o de remuneraçao, importancia super.ior à soma dos Va.lores 
recebidos como remuneraçAo , e."l\ espécie, a qualquer t i tulo, por 
membros do Congresso Naci o nal , MinistrOs de Estado e Ministros do 
Sopremo Tribunal Federal e seus correspondentes nos Estados, no 
Distrito Federal e, bem como, os valores receb idos como 
remuneração , em espécie, pelo Prefeito . 

Pará.grafo Único - Excl:.iem-se do tet o de remuneração as 
vantagens previstas nos incises I e VII do art. 56. 

Art. 40 - O servidor perdera: 

I - a remuneraç3o dos diãs em que ta1tar a o ~erviço; 

II - a par cela de re:-:uneraçao diáJ;"ia, proporcional aos 
atrasos, ausências e saidas antecipadas, iguais ou superiores a 
60 (sessenta) minutos; 

~- 41 - Salvo por im;;osiça.o legal., ou mandado j udi(: .t. lll , 
"" ""--h· ~'l'l'I r!A:o.r.crr~o 1ncicii.rá sobr...i a. =QID'J.neraçao ou p rovento. 

P. M. G. 

Parágr afo Onico - Mediante autori2.açao do servidor , poderá 
haver consignaçao em tolha de pagamento, a favor de terceiros, a 
critério da administraçao~ 

Art . 42 - ~ reposições e :;.ndenizações ao er/lrio serAo 
descontadit-s ein · parcelas to.en:!lais nao excedente9 à décima partQ da 
remuneraçao ou provento, em valores atua11zados . 

Art. 43 - o servidor en: débito com o erárío , que for 
demitido , exonerado, ou que tiver a sua aposentad~ria ou 
disponibil i dade c~usada, terá e pra~o de 60 (sessenta) dias para 
qui t ar o d ébito. 

Par4grato 'Ónico - A na.o quitaça.o do débito no prazo previsto 
1mpl,1.cará sua 1.nscriçao _Em\ divida ativa . 

Art . 44 - O vencimento, a remuneraçdo e o provento não serão 
objet:o de arresto, sequestro ou penhor a , exceto no:<1 casos de 
prestação de a l imentos resultar.tes de decisao judicial. 

CAP~TOLO II 

DAS VANTAGENS 

Art . 45 - Além do vencime:ito, poderão ser pagas as seguintes 
vantagens: 

I - indenizaç,Qes; 

II - gratificações; 

III- adicionais . 

S l • - As indenizações :\ao se incorporam ao vencimento ou 
provento para qualquer efeir.o. 

S 2 ° - As grati.fi.caç~es e os adic ionais i nco.rporam- se ao 
vencimento ou provento, nos casos e condições indicadas em Lei. 

3EÇÃO I 

DAS =NDENIZAÇôES 

Art . 46 - Constituem-se :ndeniiacões a o servidor: 

I. - a:! uc!a d.e CU3'!;C; 
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II - diárias; 

III - transporte. 

SUBSEÇllo I 

DA AJUDl'. OF. CUSTO 

Art. 47 - A ajuda de :;usto destina-se a compepsar as 
despesas de instalaçao do serv:.dor que, no interes.se do serviço, 
passar a t~r exercicio em nova sede, com mudança de domicilio em 
caráter pennanente. 

. Paragrafo Ônico - Correrã a conta da administração a de~pesa 
de transporte do servidor e, de sua ~am.1lia. 

Art. 48 - No arbitramento da ajuda de custo, · a administração 
l.evará em conta as novas CO!ldições de vida do servidor, a s 
de!!pesas de viagem e instalaçãc . 

A:ct. 49 - A ajuda de custo serA calculada sobre a 
remuneração do servidor confonne se dispuser em regulamento, nao 
podendo exceder a importância correspondente a 3 (três) meses . 

Art . 50 - Não ser~ c oncedida ajuda de custo: 

I - ao· servidor que afastar do cargo ou reassumi-lo, em 
virtude de mandato e1etivo; 

II - quando tran-,::ferido ou removido a pedido. 

Art. 51- O servidor ficará obrigado a ·restituir a ajuda de 
custo quando: 

II - antes de terminada a inew'Clbência, regressar, pedir 
exoneração ou al:>andonar o 9erv1ço. 

Art . 52 - Nâo haverá obr~gaçlo de restituir a ajuda de custo 
d~:~~~ ~o:pe::::taº. de servido: for determinado "\ex oficio"ou por 

Sl--SSEÇÃO II 

/lrt. 53 - o 3ervido~ qu~, a serviço, se deslocar da sede em 
caráter eventual ou transitórlc, tarA jus a passaqens e diárias, 
para cobrir as· despesas de pousada, ali.mentaçao e locomoção 
urbana . 

s 1 • - A Qiária sera ::oncedida por clia de afastamento, sendo 
devida pela metade quando o deslocamento nio exigir pernoite fora 
da sede. 

§ 2 • - Nos casos em que ~ deslocamento da .sede constituir 
exigência permanente do cargo, o servidor na.o fara _jus a C11.Ar1a5 . 

Art. 54 - o servidor que receber diárias e não se afastar da 
sede, por qua1quer • motivo, .fica obrigado a restitui-la& 
inte,gralmente. 

Par4orafo -Onico - Na hi-pó':.ese de o servidor retornar à .sede 
em prazo menor do que o p::evisto para o seu afastamento, 
restituir& as diárias -ceeebidas ern excesso. 

SUBSEÇÃO III 

DA INDENIZAÇÃO OE TRJINSPORTE 

Art. 55 - Conceder-se-A a indenizaçao de transporte ao 
servidor que_ raali zar despesa:, com a util1zação de meio próprio 
de locomoç&o para execuçao d.e serviços externos, par força das 
atribuições próprias do cargo . 

s;:çAo II 

DAS GRATIFICAÇô&S E ADICIONAIS 

Art. ·56 - All!m. do vencimento • das vantaqens previstas nest::a ;:~i:::f:: concedi da..s ao• se.:vidores as saquin't.eei qratificações 

I:I - grat1.t'ieaçao natalir.a; 

II:I. - adicional pelo exerc.1.cJ.o de 
per1.gosas ou penosas; atividades .i.!laalubres, 
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V - adicional pela prestaça.o de serviços extraordinários; 
1 

VI - adicional noturr.c, 

VII - adicio~a1 de f(;:. 1.,!. , 

S.'.lll~EÇÃO 

Dl'. GRATIFICAçAO P~:.O EXERCÍCIO OE FTJNÇllo 
DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO 

Art. 57 - AO sl!!rvidor i.nvestido em função de direção. che:fia 
ou asses:sore.mento é devida uma grati ticaçao pelo seu exercicio . 

: S 1 º - Os percentu~i.s de qrat1t'1cacao &erão estabelecidos em 
1e1, obedecendo os limites estabelecidos no art. 39. 

S 2º - A grat1f1caçao pr€vista neste artio-o incorpora-se à 
remuneraçao do servidoJ: e integra o provento da aposentadoria. na 
proporç&o de 1/5 (um qu.l"lto i por ano de exercic1o na função de 
:~:~:~~- chefia. ou assessorar.:.ento. até o limite de 5/5 (cinco 

S 3 • - Quando ma1S da uma fünçao houver sido desempenhada no 
per1odo de um ano, a importAnci.a a ser incorporada terá como base 
de cálculo a_ :função exercida por maior tempo . 

S 4 º - Lei especi:fica ea~abelecerá a remuneraçao dos . caro-os 
em comissão _ de que trata •o !nciso I:J: do art . 13. bem cômo os 
critér1.os de incorporação da vanta9em prevista no par,grafo 
sequndo, quando exercido por servidor . 

SUBSEÇÃO II 

DA GRATIFICAÇÃO NATALINA 

Art • 58 - A gratit'1caç~o nat:.11.ina corresponde a 1/12 {um 
doze avos) da remuneração a ~e o servidor fizer jus no mês de 
Dezembro, por mês de exe•cicio no respectivo ano. 

Pa:rágrato Onico - A :fra~ao 1gua1 ou super1.or a 15 {qui!l%te} 
dias será considerada como mês integral . 

dezemb~·d;g~daA ::i.:~tit'icaça-.;. será paga até o dia 20 (vi:.te'. ,:::.;. 

Art:: . 60 - O servidor exo· arado perceberá sua grati:f!caça.o 
natalina. proporcional.mente ac .! meses de exerc1eio. calculada 
sobre a remuneraçao do mês da e :or..eraçao . 

Art. 61 - A Ç~at.1~1caçac : a~a ] ~na nao ser~ considerada para 
càlcu. l o de qualçuer vant.agerr, :;:e ·:.:~!ár!.a. 

sues : ;l\o II r 

DOS ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE, P~RI­
CULOSIOADE OU -T!VIDAC>ES PENOSAS 

Art. 62 - Os servidores q1,. ':I trabalharem com habi-::uali.:iace ez. 
loca1is insalubres ou em co: =ato permanem:.e co.'T', s·~bst..1r..c.tas 
tóx1cas radioa"t.ivas ou c om . isco de vida, fazmr. jt:9 a :JJr. 

Rd i ci.onal sobra o venciment:9 d, cargo efetivo. 

§ 1 ° - o se?:V!.ó.c::::: <;,-.!~ ::!'~ze::- jus aos adic!o::ais ::e 
in:salubridacie a ce peric ·;,~ç-,,:..:::::1 . .:!.a deverá. opter per W!l dH :.es . 

§ 2° - O d.irei.te &o aói~.ional de i r.salubrid.a:de ;; :. 
per1cu.lo5idade cessa com <1 e:.!c l".'..ay&c C!a3 condições OL;. dos ::-!.!l-:.o ::i. 
c;_lle d&rarn. causõ a sua cor.1.cass:.-· . 

Art. 63 - A servicio!:'a qc. 3·.;anta ou 1.actar.te será c:.fas.~:?ciit.~ 
enquanto duràr a gestação EI l lact2.c;Ao, das operaçOes e :cc.::a:: ~ 
previstos neste artigc, exe.·::encic suas a't.ividades etn .i.ct:a.: 
salubre a am serviço nao panos : e nao P.eriqoso . 

Art. 64 - Na concessão do! adic1ona1s de a~!.vidades 0penose!:. , 
de insalubr.idade e de per .culosidade sérão observaC~s as 
situações estabelecidas em leq ~slacao especi:fica. 

SUE.-E.çJ.o IV 

00 ADIC.ONAL F '. R TEM_DO OE SERVIÇO 
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SUBSEçAO V 

DO ADICIONAL POR SERVIÇO EXTRAORDim-RIO 

Art.. 66 - 'o serviçc ex~raordinário será remunerado com 
acréscímo de 501 (cinqüenta per cento) em relaçao à hora normal 
de trabalho. 

Art. 61 - somente será p&rmitido serviço extraordinário para 
atender a situações excepcionais e temporárias, respeitado limite 
rna.ximo de 2 (duas} horas po:t jcrnada. 

SUBSEçAO VI 

DO ADICIONAL NOTURNO 

Art. 68 O serv1.ço noturno, prestado em horário 
compreendido entre 22 (vinte e duas) horas de um dia e 5 (cinco ) 
horas do dia seguinte, terá o vaÁor hora acrescido de 251 (vinte 
e c.1.nco por cento) computando-ee cada horaª 

Parágrafo Onico - Em se tratando de serviço extraordinArio , 
o acréscimo de que trata este artioo incidirá sobre a remune:::aça.o 
prevista no art. 66. 

SUBSEçAO VII 

DO ADICICNAL OE f1:RIAS 

Art . 69 - Independentemente de solici:taçao, será pago e 
servidor, por ocasi.âo dâ.:s fé.r i.ao, um adicional correspondente a 
1 / 3 (um terço) da remuneração do per1odo das férias. 

Parágra:ro Ú'ni.co - No caso de o servi.dor exercer funç;o de 
d1.recao, chefia ou assessorame~to , ou ocupar cargo .em comissão, a 
respectiva vantagem será cons!.derada no cálculo do adicional de 
que este artigo. 

CAP:TULO III 

DAS E°tRIAS 

Art . 70 O se:::vi dor f a rta j.'.ls a 30 (tr'iri_t:.a) dJ.ê.S 
consecutivos de férias, que p c:ie.rn ser acu.mulaâas até O :,,.á>i.i:T,aa ,: é 
2 (dois) per!.Odos, r.o cas-~ :ia :-.Qcess i ~&de cio !le:::v.!.ç ~ . 
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§ 1 • - Para o primeiro perio do aquisitivo de férias serão 
exigidos 12 (dozs} meses dé e x~r c ic1c . 

S 2 • - t vedado levar er.', con t a de férias qualquer falta ao 
serviço . 

Art . 71 - o pagamento da remuneração das férias será 
e~etuado até 2 (doia) dias antas do in1ci o do respectivo perlodo, 
observando-se o disposto no§:• deste artigo. • 

S 1º - É taçultado ao servidor converter 1/3 (um terço) das 
férias em abono pecuni ário, desde que o requeira· com pelo menos 
60 (sessenta} dias de antec edê~ci a . 

S 2• - No cál.culo do a : uno pecuniário será considerado o 
va1o~ do adicional de férias . 

Art . 72 - o servi.dor que -:>pera d i retamente e permanentemente 
com raios X ou substa.ncia raàioativas gizar á 20 (vinte} dias 
consecutivos de férias, por s emestre de ati.vidade profissional , 
proibida em qualquer h i pót ese a acwnulaçao pecuniária de que 
trata o artigo a nterior. 

~t. 73 - A.!! férias 9omante poderão sa~ interrompidas por 
motivo de calam.ida.de pública, comoçao interna, convocaçao para 
j0r1 . serviço • militar ou eleitoral ou por motivo de super ior 
interesse públi co. 

CAPITULO IV 
, DAS LICENÇAS 

Sa::Çllo I 
DAS OISPOSIÇOES GERAIS 

Art . 74 - Conceder-se-á a~ servidor licença: 

I - para tratamentp de sa:"lde; 

II - por motivo de do ença em pessoa da tam111aJ 

III - para repouso â gesta nte; 

IV - para o serviço mi l i tar; 

V - para atividade po~t t ~=a; 

· P. M. G. 
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S 1 º - As licenças prev istas no inciso I e II serao 
precedidas de exame médio ou j ~nta médica oficial. 

§ 2• - o servidor na o pOC.erá permanecer em licença da mesma 
espécie por per1od.o superior a 24 (vinte e quatrc) meses r salvo 
nos casos dos i~cisos IV, V e :.'III . 

SE:;A◊ II 

01' LICENÇA PARA TRATAMENTO OE SAÚDE 

Art. 75 - A licença para t ra t amento de saô.de será a pedi.de 
ou "ex-oficio". 

S l O - Num ou noutro ::::aso, é indispensavel a in-spe;ao 
médica. 

§ 2 ° - Findo o prazo e.a licença \ previ sta neste artigo , 
ha.\Terá nova inspé"Ç.lo e o atestado ou laudo médico concluirá pela 
volta do servidor ao serviço, pela prorrogação da l:icença ou pe l a 
aposentadoria. 

§ Art . 7 6 - Será integral o vencimento ou a remune raça.o do 
servidor licenciado para tratamento de ·sa\lde. 

SE:;A◊ III 

01' LICENÇA ~OR MOTIVO OE OOENÇA EH PESSOA OA FAMILIA 

Art. "77 - E"oderA s e r c onc edida licença ao servidor por 
motivo de doença do c onjuç;ue ou companheiro. padrasto ou 
madrasta, ascendente, dêscendente, enteado e co lateral 
consanguineo ou afim até o segundo grau civil, mediante 
c omprovaçao por junta ~édica o!icial . 

§ l ª - A licença somente será. deferida se a a s si ~tência 
direta elo servidor for indis;>ensável e na.o puder SQr pre9 t ada 
Si multaneamente _ com o ex.e?:c1ci::- d o cargo. • . • . 

§ 2º - A lice!lca será co:..::1:Cida Re .m n r~·hi 1 :7. 1"': /.= -::, .• . 7_. ..... _ ... . _ • 
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por até 90 (noventa ) dias, meC.iante parecer de junta m~dica, e , 
excedendo estes prazos r .S G:t\. re1r:::Jne:raçao . 

SE:;Ao IV 

DA LICENÇA PARA REPOUSO A GESTANTE 

Art. 78 - A servi.do ra ges~ante serA concedida licença por 4 
(quatro) meses. com vencimento ou remuneraçao. 

Parágrafo Onico - Salvo prescriçao médica 
licença será concedida a partir do inicio do 8° 
gest:=-ção. 

s,::Ç)\O V 

DA LICENÇA PAAA O SERVIÇO MILITAR 

em contrário, a 
(oitavo l mês da 

Art . 79 - Ao servidor convocado para o serviço mili tar s e rá 
concedida licença, na forma. e :::ondições prev1.stas na l egis l ação 
especifica. 

Parágrafo Único - Conclu!.do o serv.1.ço militar, o servidor 
tera até 30. (trinta) d1.as 5em remuneraçao para rea.s:sumir o 
exerc1cio do car90. 

SEÇÃO VI 

M LICENÇA PARA ATIVIOADE POLITICA 

Art:.. 80 O servidor terá direito a li c ença, sem 
remuneraça.o, durante o perlodc que medi.ar ent:re a sua escolha em 
convenção partidárias, como candidato a cargo eletivo e a 
;t:~:~:a l ~o registro dê sua candidatura perante a ju=i:tiça 

S 1 ° - O servidoz candidato a cargo ele t ivo na l ocaj_;.aade 
onde . desempenha suas funções e que exerça cargo de dirE .;:à o , 
chefia, assessoramento . arrecadação ou fiscalização • . dele s a r á 
afastado, a partir do dia imediato ao do regis"l:ro- de su~ 

:,~~';!~~t~7! ~~~~~:~: .:.~ ci~-.i~~-; ~ ~ 0 -1:aeitoral, até o 1sº (ctãc .'-~ c-
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§ 2º - A partir do ·rag1.st.ro da candidatura e até o 15º 
(décimo quinto) dia seq~.'..nte ao da eleiç!o o servidor fará jás à 
licença como se em efetivo exe=c1cio estivesse, com a remuneraçao 
de que trata o a~t. 38 . 

SE:;ÃO VII 

DA LICENÇA. l'R!:MIO POR ASSIDUIDADE 

Art. 81 - Ap6.s cada qu!.:iquênio interrupto tie exerc 1cio, o 
servidor tará jõ.s a 3 (t~ês) meses de licença, a titulo de prêmio 
por ass i duidade, com a re..~uneraçao ao caroo efetivo . 

' Parágrafo único - Os r,eriodo.s de licença - prêmio j.\ 
adquiridos e nao gozados pelo s,crvidor que vier a .falecer Her~c 
convertidos em PQCúnia Qm favc::: de se'.19 b e net :i ciários da pensa.o. 

Art. 82 - Nao se concedera licença - prê.1nio ao .9erv-i dor G:Ue., 
no per iodo a.quis1 t!. vo: 

I - so:trer penalidade di.9:::iplinar de :suspensa.o; 

ir - afas t;ar-se do car9.;. ern virtude de: 

a) Licença por motivo de doença em pessoa da t'&núlia, ser.-t 
remuneração, . 

bl L~cença para tratar de interes~e particula:e:s, 

e) Cond.enaça.o a pena privativa de liberdacS.a por· sentença 
definitiva; 

d) Mastamanto para acompanhar cônjuge ou companheiro. 

Parágrafo Onico - A3 :faltas injust.if"icaaas ao serviço 
retardarao a concessao de licença prevista neste artigo, na 
proporçao de 1(um) mês para cada falta. 

ª~~. - ....J!~~;.._ ~ ..... . . Rua~- . 
,...._ e.a.e. (11.F.> 01.-.1.-1-211_.,d • 
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particulares, pelo prazo de 
remuneração. 

até 2 {dois) anos consecutivos, sem 

S 1• - A licença poderá ~er interrompida , a qu~lquer tempo, 
a pedido do servidor ou .no interesse do serviço . 

S 2• - Nao se concederá !lova licença antes de decorridos 
2(dois) anos do término da anterior. 

, -· . ,._ SEçA(l . ~X .. 

DA LICENÇA. POR MOTIVO DE AFASTAMENTO DO CÔNJUGE 

Art . 84 - o servidor casado ser~ concedido licença serr, 
vencimento ou remuneração quando o seu cônjuge por mandado servir 
'"ex of1cio" em outro local ::lo território nacional , ou quando 
eleito para cargo eletivo. 

§ 1• - Existindo no loca~ de residência entidade do servi~o 
público municipal, o servidor será nela lotado enquanto ali durar 
a permanência do seu cõnjuqe. 

S 2° - A licença e remuneração dependerao de requerimento 
devidamente inStr\lido. 

CA?ITULO V 
DOS AE'ASTAMEN'J:OS 

SEÇAo 1 
DO AFASTAMENTO PARA SERVIR A OUTRO ORGÃO 

. Art. B 5 - O Bervidor pode~á ser cedido para ter exercicio em 
6rgão dos poderes d.a uni.Ao ou do Estado para exercicio de cargo 
em comiss~o ou de confiança. 

• S l" - Na hipótese de3te artigo , o ônus da remuneraçao será 
do órgão solicitante . . • 

S 2 • - A cesaao do serridor se dará mediante autori zaçao 
~=~:~~s~ do Prefeito Municipal, para fim determ:1.nado., ~ a prazc 
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SEÇÃO li 
DO AFASTAMENTO PARA EXERCÍCIO DE MANDATO ELETIVO 

Art . 86 - Ao· servidor investido em mandato eletivo aplicam­
se as seguintes disposições: 

I - Investimento no manda-co de Prefeito, será afast.ado do 
cargo , sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração, 

II - inves~indo no mandate de vereador: 

a) havendo compat1bllic!ade de horário, perceberá as 
vantaqens de seu cargo, sem preju12:o da remuneraçao do· cargo 
eletivo; 

b) nao havendo compatibil~d.ade de horário, ~erá afastado do 
cargo, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração. 

Parágrafo único - o ~erridor investido em mandato eletivo 
não poderá sor removido o:.; redistribuido de oficio para 
localidade diversa daquela onde exerce o mandato . 

CA.P: TULO VI 
DAS CONCESSÕES 

Art. B7 -- Sem qualquer prejuizo, poder~ o s8rvidor ausentar-
se do serviço: 

I - por l(wn) dia, para doaçao de ·sangue; 

II - por 2(dois) dias., pa~a se alistar como eleitor; 

III - por 8 (oito) dia5 consecutivos em razao de: 

a) casamento; 

b) fal~cimento do cõnjuçe, companheiro, pais, madrasta ou 
padrasto, filhos, enteados, fflQnor sob guarda oU tutela e il:11\àos. 

Art • 88 - Será . conced:.do horário especial ao servidor 
es t udante, quando comprovada a incompatibilidade entre o hor4rio 
escol.ar e o da repartiç3o, sezr. prejuizo do exercicio do cargo. 

l?arágra:to 'Ónico - Para efuito do disposto neste a·~igo se á 
4:xigida a compen:::saçao de ho::::-Ar1o na repartição res~eit,ada r _ 
au=aç.1.O sel'l\êi.nal do trabalho. ' .... 

P. M. G. 

CAPITULO VII 
00 TEMPO DE SERVIÇO 

Art. 89 - t ·contado para ~ocos os eteitos o tempo de serviço 
público municipal, inclusive o presta~~ ao serviço militar. 

Art. 90 - A apuraçâo do tempo de serv.iço será :teita em àias, 
que serlio convertido:, em ar.03, considerando o a·no como de 
trezentos e sessanta e cinco d~as. 

Parâqraro único - ~eito a conversao, os dias · restantes, até 
182 (Cent:o e oitenta e dois) :ia.o 3erao computados, arredondando­
se para um ano quando excederem este número, para efeito de 
aposentadoria. 

Art. 91 - além das ausêr.cia.s ao serviço previstas no art. 
87, sao considerados como de e~etivo exerc1c10 os a~astamentos em 
virtude de : 

I - :térias; 

!I - O tempo de serviço ptlblico :federal., estadual e 
municipal; 

III - participaçao em p!"ograma de treinamento regulamento 
inetituido; 

IV - desempenho de mandato eletivo; exceto para promoçJo por 
merecimento; 

V - jOri Q outros serviços obriçatõrios por lei; 

VI - licença: 

a) à ge~tante, a adotante e a paternidade; 

b} para tratamento da prôcpria saõde, até 2 (dois) anos; 

c) prêmio por assiduidade; 

d} por conv?caçã~ P.ara o serviço militar . 

VII - deslocamento para a nova sedei 

• VIII - participaç~o em competiçao desportiv:o qu.and< 
devidamente autorizado pel o P=efei~o Municipal. 
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Art. 92 conta:·-se-a apenas para efeito de 
aposentadoria e d1.sponib1lidacie · 

I - o tempo de ser• J .. çc ~~bl.!co, federal , estadua!. a 
rnuni.cipal1 

II - a 11.i::ença para trat a.manto de saõ.de de pessoa da 
fam1.11.a do servi.dor; 

III - licença para a.·. ividade politica, no caso e.o a~. 
80, S 2• _ 

IV - o tempo :::orres : or.den-:e ao de~empenho de ffl.andate 
eletivo; 

V - O tempo relativo ao se-vi.ço n1:1tar . 

Art. 93 - t vedado a con't.& .:e.'il cor.u-c.ativa de eempc de serv!.ço 
p:estado concomitantemente em 9~1s de um cargo ou ~unção de 6~çao 
dos poderes da união, Estado o~ Munic~pio. 

CA?I: J!.O VIII 
DO DIREI':' ) DE P~!CÃO 

Art. 94 - t assegurado ao :,ervidor o d irei to de rC1quere::: a.os 
poderes pCb1icos, em d~fe~a do =~rei~o ou :interesse :eg~~1mo . 

Art. 95 - O requerimen : o será dirigido a au~or1d.ace 
competente para decidi-lo e e :.cam1.nhad.o por interrnéd .10 daquele 
que estiver imediatamente subo:i~nado o requerente. • 

Art. 96 - cabe o ped!.do : e recons!deraçao a aut.oridz:de que 
houver expedido o ato ou prc. !'eridc a primeira decisao, !"lã.o 
podendo ser renovado . 

Par6.gra~o ónico O requerimento e o pedic!o de 
reconsideração de que tratam ..is artigos anteriores deverao se-::­
despachados no prazo de 5 ( cin : o! dias e dec1d.l.dos dentro de 3J 
:t=inta) d:ias . 

Art. 9? - Cabera recurso: 

§ 1 • - O recurso será d~rigido â autoridade imediatarnQnte 
superior â que tiver exp~di:::!o o ato ou proferido a decisao, 8:, 

sucessivamente, em escala ascer.;:lente, às demais autoridades . 

S 2º - O · recurso será encaminhado por intermédi o da 
autoridade a que estiver imedia.:amente subordinado o requerente . 

Art. 98 o prazo para interpç,siçao de pedido de 
reconsideraçao ou de recur.so é de 30 ( trinta) dias, • a contar da 
publi.caçao ou d.a ciência , pelo interessado, da deci.sao r4!!1:corrida. 

Art . 99 - o recurso :;,oderâ ser recebido 
susp·e nsivo, a juízo da autoridéde competente. 

com efeito 

Pará.grafo Único - Em caso de provimento do pedido de 
raconsideraçao ou do recurso, cs efeitos da decisao retroaqindo à 
data do ato impugnado . 

Art. 100 - O direito de re~erer prescreve: 

I - em S(cinco) anos, cuanto aos atos de demissao e de 
cassação de aposentadoria ou~ disponibilidade, ou que afetam 
interesse patrimonial e erád!.tos resultantes das relações de 
t:.rabal.~o; 

II - em 120 • (cento e vinte) dias, nos demai.s casos, salvo 
quando outro prazo for fixado em lei . 

Parágrafo único - O prazo de prescrição será contado da ,data 
da publicaçao • do ato ímpugnado ou da data d.a c1ência· pelo 
interessado, quando o ato nao ~or publi'cado. 

• Art. 101 - o pedido de ~econsideraçao e o recurso, quando 
cabiveis, interrompem a prescr~çao . 

Art . 102 - A p:rescr1ça.o ê de ordem pública, na.o podendo ser 
re levada pela adm.inistra~ao. 

Art • 103 - Para o exercicio do direito 
assequrada vista do processo ou documento, na 
servidor ou ao procurador por ele constituido. 

Art. 104 - A administraçêlo devera .rever 
qualquer tempo, quando e i vados de ilegalidade. 

de petiçao é 
repàrtiçao ao 

seus atos, a 

. ~~ • 105 - Sào ~.a.t.;.is e improrrogáveis o á. · prazo~ 
estaoe.Lecidos neste capitulo , s:a 1,,0 mot! vo de Lorça maicr. 
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TI':ULO IV 
DC REGIME DISCIPLINAR 

CAP:TULO I 
DOS DEVERES 

A.rt . l 06 - sao deveres do servidor: 

I - exercer com zelo e dec.icaçao as atr1buiçOe$ do cargo; 

II - ser leal às instituições a que servir; 

III - observar as no rmas ~ega:1s e regulamentais; 

IV cumprir as orêens superiores, exceto quando 
manifestamente ilegai.s ; 

V - atender com presteza: 

a) ao pübl.ico em ger al, p~estando as int:ormaçôes requeridas, 
ressalvadas as protegidas por sigi l o ; 

b ) a expediça.o de certidões requeridos para de.tesa de 
direito ou esclarecimento de s!.tuações de interesse pessoal; 

c) as re:qu1sições para a Cet"esa da Fazenda pô.blica; 

VI Levar ao c o nheci~ento da autoridade superiOr As 
irregularidades de que ti ver c!.éncia ~ raz3o do cargo; 

VII - zelar pela econom! a do material · e a conservaç3o do 
patrimônio público; 

VIII - guardar sigilo sob:e assunto da repart:.1çao; 

IX manter conduta compativel com a moralidade 
administrativa; 

X - i,er aeeiduo é p o ntu~l ao eiel;v;lço, 

XI - tratar com urbanidade as pes~oas; 

XII - reprêsentar contra i legalidade~ omissao ou ~buso de 
poder; 

??lráarit :fo ún ico - A raor.;.se.ntacao de crue t:.:::-ata o in.;:iso x: :-. 

superior àquela contra a qual é formulada, assegurando-se ao 
representando-se amp1a deresa. 

~P:TULC II 
Ol'.S P;<OIBIÇÕES 

Art. 107 - AD servidor é proibido: 
I: - ausentar-se do. serviço durante o expedien~e, sem pr6via 

autorização do ehe:te imediato; 

"Il'. - retirar, sem p révia anuência da autoridade competente, 
qualquer doc\lfflento ou objeto da repartiçao, 

J:II - recusar fé em documentos plll)l.1.cos, 

rv - Opor reeist:.ência injust:.1.ficada ao andamento de 
documento e proce8eo ou execuç.Ao de serviços; 

V - promover manifestaçao de apreço ou desapreço no recinto 
da repartição, 

VI - come.ter a pessoa est:-anha a reparliçao, tora dos casos 
previstos em Lei, o desempe~o de atribuição -que seja de sua 
re!lponsab111.~de ou de seu subordinado; 

V1I - COii,qir ou .aliciar sci>orctinado!I no senti.do de :tiliarem­
se a associaçao profissiona l. oc sindical, ou a partido pclit;.ieo, 

VIII - manter sob sua che:tia imediata, em cargo ou :funçao 
de. con:tiança, cõnjuge, companheiro ou parente até o aeQundo grau 
e1v.11., 

IX - Valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de 
outrem, em detrimento da dignidade da funçao pdblica; 

X - parti.cipar de gerên.::i a ou adm1.nistraçao de empresa 
privada, de sociedade civil, :>u exercer o comercio, exceto na 
qual.idade de acionistas, quotis~as ou comanda.tá.ri os 

XI - atuar, como .Procurador ou intermediário, junto a 
repartições pábl.icas, salvo :ruando se tratar de bene:tici.os 
~~:;!~:n~~~~~:a~~e~:~;stêncie.s de parentas até o segundo grau, e 

"' _ XII - receber propina1 cx,issao, pre5e:nte ou vantagem de 
,:--- q.,1alquer espécie, em raza.o de s ·..:.as a Lr!..tm.içõea, 
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XIII - praticar u:,ura sob qual.quer de suas formas; 

XIV - proceder de forma decidiosa; 

XV - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartiç:lo em 
serviços ou atividades particulares; 

XVI - cometer 
cargo que ocupa, 
transitórias; 

a outro 
exceto 

servidor atJ:ibu1ções estranhas ao 
em situaçõe:s de eniergência e 

XVII - exercer quaisquer atividades que sejaffl. incompative1s 
com o exerci cio do cargo ou .!ur.çao e com o hora rio de trabalhos. 

CAPITULO III 
DA ACUMULAÇÃO 

Art. 108 - Ressalvado3 03 casos previstos na Constituiçao, é 
vedada a acumul ação remunerada de cargos pô.blicos. 

§ l • - A proibiçao de aeu.~ular estende-se a cargos , empregos 
e funções em autarquias, f:.mdaçôes pdblicas, sociedade3 de 
economia mista. 

S 2º - A acumulação de caroos, ainda que licita fica 
condicionada • à comprovaçAo da compatibilidade de horAri.o. ' 

em co,:~;ao~09 - O servidor não poder~ exercer mais de um . cargo 

CAPITULO IV 
DAS RESFONSABILIDADES 

Art.. 110 O serv!.dor responde civil , penal e 
administrativamente pelo exerciçio irregular de suas ~tribuições . 

Art • 111 - A responsabil !.dade civil dEicorre de ato omisso OI.! 

~~m!s:!;~~i~~;~so ou co-lpado, que resulte em prejuizo ao er~rio 

á 1 § 1 • - A 1ndenizaça.o C.:> preju1zo dolosamente causado ao 
4;r, r o .somente será liquida.de. na .forma prevista no art .• '4"' :-:a 
j~d~:!.:~. outros bens que as!!Se;u~em a execuçao do débi~<J' ~/·:'a ~.-!..::. 

P. M. G. 
PREFEITURA .. UNICIPAL DE G&IIINIANO 

ISPISPUW: E TIIAaAUIO 
. _,.,.,___1111 

C.G.C. (M.F:) 01.4118.1-1-al 
CEP M.•17- • GEMINIANO • PIAUI 

§ 2° Tratando-se de dano causado a terceiros, responderá e 
::iervidor perante a Fazenda púb.:ica , em açao regressiva. 

Art. 112 - A respc-nsabi:.idade penal abrange os crimes e 
contravençao imputadas ao serv!.dor, nessa qualidade. 

Art. 113 - A responsabilidade civil - administrativa resulte 
de ato emissivo ou comisstvo p:::-aticado no desempenho do cargo ou 
função. • 

Art. 114 - As sanções civis , penais e administrativas 
poderao acumular-se sendo independentes entre si. 

Art. 115 - A responsabi:idade admin1strativa do servidor 
será afastada no caso de absolviçâo criminal que negue a 
existência do ~ato ou a sua au~oria . 

CAPI'.:'ULO V 
DAS Põ:NALIDADES 

Art. 116 - s -ao penalidades disciplinares; 

I - advertência; 

II - suspensão; 

III - demissão; 

IV - cassação de aposentadoria ou 0dispon1b1lidades; 

V - destituiçao de cargo e."ll comissão; 

VI - destituição de função comis~ionaçia. 

Art. 117 - Na aplicação das penalidades serao consideradas a 
natureza e a gravidade da inf:::-açao cometida , dos danos que dela 
provierem para o serviço público , as circunstancias a gravantes ou 
atenuantes e os antecedentes f~ncionais. 

Art. 118 - A a(ivertênc.:..a será aplicada por ·escrito nos 
casos de violação de proibiçao do art. 107, i ncisos! a VII! e de 
inobservancia de dever !uncior.a! previsto em lei , regulamentaçac 
~~a~~~a interna que não jus~i=ique Imposiçao de penal id~Cês m~~s 
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proibições que n~o caracterizem :.nfraça.o sujeita a penai.idades ce 
dem.i.ssao, nao podendo excede:t: de 90 (nov@n·1.ta) dias . 

Art. 120 - As penalidades: de advertências e de 3uspen~ão 
-c.erao seus regist.i:-os canceladci, apôs o decurso de 3 (Três ) e 
S(cinco) anos de eretivo ex~rcicio, respectivamente, se o 
~ervidor nao houver, nes.se p+riod.o, praticado nova infração 
d1sc1.plinar. 

Art . 121 - A demissao será ~plicada nos segui~t:es c asos: 

I - crime con~ra a adm.inist .!'açA.o ;,t1bl.i.:::a 

II - abando:,.o de cargo; 

1:::.::1 - !.n&99iduida.dé habit\lê.~; 

IV - imp:t:obidade administr$ :iva; 

v incontinencia põ.bl _ca e conduta 
J:epartiçao; 

VI - insubordinaçao grave .:;:n serviço; 

VII - o fensa fisica, em s~.:viço a servidor 
salvo em legitima Cefesa própri ~ ou de outrem; 

escandalosa :!a 

ou a part:!..c..::.la.::-, 

VIII - aplicação irregular de dinheiros pô.bl~cos; 

IX - revelaçao de segredo cio qual . se apropriou em razão do 
cargo; 

munic~p;1 /e:são aos cofres pôC . icos e dilapidaçao do patrimônio 

XI - corrupçao; 

p'llbli~!!, - acumulaçao 1léf,Ja. l de cargos , empregos :,u ft.:nçõe!3 

XIII - transgressao dos ir ~~sos IX a xv.c do art. 1 01 . 

Art • 122 - Verificada em processo discipli::'lar a acs:.u:n;. 2.ã.ç~c 
proibida e provada a boa fé, e servidor optará por U.'1\ do~ ea=çc~ 

- "i. e" -1 
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S 2 • - Na hipótese do pa=:.grafo anterior, sendo um dos 
cargos, emprego ou funçAo exercido em outro õrgao ou entidade, a 
dem~ssão lhe sera comunicada. 

Art. 123 - se+a. cassada a apo~ent.adoria ou a disponibilidade 
do insti.vo que houver praticado. na atividade, :tr.1lta punível coma 
dem:issao. 

Art. . 124 - A desti.tuiça.o d.e cargo em oomissao exercido por 
nao ocupante de cargo e t"et .i.'JO ser~ aplicada nos casos de 
infração su jeita âs penal1dadés oe suêpénsão e d6 d~ssao. 

Art. 125 - A detnls.são o..: a de.Sti.tuição de cargo em 
comissao, nos casos dos incisos IV,VllI,X, e XI do art. 121, 
impl:1.ca a J.ndisponibilidade dos bens, e o ressarcimento ao 
erário, se~ preju1zo da açao penal cab1vel. 

Art. 126 Con:f1gura. abandono de caroo a ausência 
intencional do servidor •os serv:ço por mais de 30 (trinta} dias 
consecutivos. 

Art. 127 - Entende-se por i~as~J.duidade habitual a ~alta ao 
serviço sem causa justificada, po: 60 (sessenta) di.as .. 
interpoladaznente, durante o per~odo de 12 (doze) meses. 

Art. 128 - O ato de i.mpos1çao da penalidade menci.ona:::á 
sempre o fundamental leoal e a causa da sanção disciplinar~ 

Art . 129 - '.As penalidades disciplinares ser.ao aplicada:s·: • 

I - Pelo prefeito e pelo Pres ide:m:.e da camara Muni.c:lpaJ., 
quando se tratar de demissao e cassação de aposentadori.a, 
dioponibilidade ou suspensão de servidor vinculado ao respectivo 
poder; . 

II - Autori.dade:s admi.nistrati·.ras de hierarquia irned1atameJ'}te 
interior àquela mencionada no inciso anterior o .C{230 de 
advertAnc:ia . 

TÍTULO V 
DO PROCESSO ~INISTRATIVO DISCIPLINAR 

CAPÍTUL;) I 
orSPOSIÇÕES GERAIS 

Ar~. 130 - A autoridade que ~~var ciêr.c!a de !.rre<r~:a=!.Ca:e 
no se:v!.ço p:lblico 6 obriç~da a prc:!!:o--.,e::- ;. s:Ja a;:;;.raçac :!;:!ed!.a-:.a.. 
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mediante sindicAncia ou processo ad:ninistrat.ivo disciplinar, 
assegurada ao aeu~ado ampla defesa . 

~~:--3)31 - As denú~cias sobre irregula ridades sera.o objet:o 
de apu~ desde que contenha a identificaç:lo e o endereço do 
denunciante e sejam fo:anuladas por escrito, confirmada a 
autenticidade. 

Parágrafo Ônico - Quando o fato narrado nãO configurar 
evidente infração discipl inai:- ou ilici to penal, a denúncia ser~ 
arquivada, por falta de objeto. 

Art. 132 - Da sindicância p oderá resultar: 

I - arqul vament:o do processo; 

II - aplicaç~o de penalidades de advertência ou suspen~3o de 
até 30 (trlnt:a} dias, 

III - Instauraça.o de processo disciplinar. 

Par~gra:fo Onico - O pra:zc para conclusao da sindicancia nao 
exeedorá 30 (trint.a) dias podendo ser prorrogado por igual 
periodo,. a critério da autoridade superio r. 

Art. 133 - ·sempre que e 111c1to praticado pelo servidor 
ensejar a imposi ção de penalidades de suspensAo por mais de 30 
(trinta) dias,. de demissão , cassaça.o de aposentadoria ou 
disponibilidade ou deotituiçllo de cargo em comissão, • .será 
obrioatória a inscaurac;:ao de p=ocesso qisciplinar. • 

CAPÍT ULO II 
DO AFASTAM?:NTO PREVENTIVO 

Art . 134 - Como medida cautelar e a fim de que o servidor 
nao venha a infl.uir na apuraçao da irregularidade ,. a autoridade 
instauradora do processo dis.:iplinar podera determinar O . seu 
at'ascamentf> do exerciclo de caroo, pelo prazo de até 60 
(~es:senta) d.ia.e,. eern prejuizo d.a ramu.neraçao . 

Parágrafo Onico - O afastamento poderé ser prorrogado por 
igual prazo findo o qual ccssarao os seus efeitos; ainda que nao 
concluido o processo. 

CA.?:'!~-:Z..O ::r:r 
DC ::,.90 ... =-c:~v•· ~-g ..... -:).. -:,;;.~ 

Art.. 135 - O proceaao disciplinar é o instrwnento deatinado 
.a apurar responsabilidade de .servidor per infraçao pratiJ:ada- . no 
exerc1cio de suas atribui!i.õ.es:; ou que tenha relaç:to com as 

·atríbu.içÕes d0'Cã"r9()--em Clúe s:e encontre investido. 

Art. 136 - O processo disciplinar serâ conduzido por 
com.1.a!lao composta de 3 (tres ) servidore::s estávei:s des-ignadcs pela 
a utoridade competente que indicara, dentre eles o 5eu ·presidente. 

§ l • - A corn1ssao .:terâ como secret:ário servidor d8siqnado 
pelo seu presidente, i:,Odêndo a ind1eaçao recair ·em um de seus 
m.embroe. 

S 2• - Nao poderá part.ic.1.par de comissão de sindic3ncia ou 
de inquérito .. c ônjuge, companheiro ou parente do acusado, 
consanguineo ou afim, em linha ret.a ou colateral~ até o terceiro 
grau. 

Art.. 137 A comissac exercer A suas atividades com 
independência• 1.mparcialidade, assegurado o sigilo necessário à 
elucidação do f ato ou exigido pelo in~eresse da adm1n15era~ao . 

P~rágrafo ônJ.co - As reun!.ões e as audiências das comissões 
terao aràter r~servado. 

O processe dlsciplinar se desenvolve nas 

I - instauraçao, com a p·.1blicaça'? do ato que const1t:u1r a 
comissao; 

II - inqu•ri.to administ.=-at..lvo, que compreende instruçao,. 
de!'esa e relatório, 

III - julgamento. 

Art . 139 - O prazo para õ conclusão do proce~so disC:ipl1nar 
nao e x cedera 60 (sessenta) dias, contados da data de publicaçAo 
d o ato que constit.uir a com1~5ao, admitida sua prorroqaçao por 
igua.1 prazo, quando a:s c1rcunst.!ncia:s o exigirem. 

S 1° - Sempre que · neces:gário, a comissão dedicarã tempo 
inteQral ~os seus trabalhos,. f i cando seus membros dispensados do 
ponto, até a entrega do relat:6:io final. 

V:~ - As reuniões da cor;J. ssao ser.ao reg!scrada em. 2t2.s cr.;.e 
::ever~etalhar as dél !.be:::a~e.;s ado:aoas. 
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SE~ I 
DO IN;ltltRITO 

Art. 140 - o inquérito adm!.nistrativo obedecerá ao principio 
do contradJ.tõiio, assegurada ao acusado ampla defesa, com a 
utiliza~ao dos meios e recursos admitidos~ direito. 

Art. 141 - Os autos da sindi.canc1a 1.ntegrarao . o processo 
disciplinar, como peça informat!va da instruçao . 

Par&graro Onico - Na hipótese de o reiat6rio d.à 9indicOncia 
concluir que a intraçao está. capitulada como ilicito penal, a 
autoridade competente encaminha=• cópia dos autos . ao Ministério 
Pdbl1.co, independentemente · da imediata instauraçl..o do processo 
disc~p1in 

t. 142 - Na fase do inquérito, a eani.ssa o promover, tornada 
de dep s, acareações, investigações e diligencias cab1Ve1s, 
objetivando • coleta de prova, recorrendà, quando necessário, a 
técnicas e pe ritos, de modo a pe.rm1tir a completa elucidação dos 
t'atos . 

~ t assegurado ao servidor o d~re1to de acompanhar 
o pr~80almente ou por intermédio de procurador ,. arrolar 
reinquirir testemunhas, produzi: provas e contraprovas e formular 
ques~toB.- quando se tratar de p rova perícía14 

S 1 • - O Presidente da comissao poderá denegar P8didos 
considerados impertinentes, maramante protelatório,. ou de nenhum 
int~resse para o esclarecimento dos fatos. • 

S 2º - Sera 1ndeferid0 o pedido de prova periciai, quando a 
comprovação do ~ato independer de conhecimento aspeci•l de 
perito. 

Art. 144 - As testemunhas serao intimadas a depor mediante 
mandato expedido pelo preside nte da comissão, devendo a Segunda 
via, com o ciente do interessadc, ser anexada aos autos. 

Par4orai-o O-nico - :s~ a testemunha ror servidor p úb lico, a 
expedi.çao do . mandado sera irned!.~tamente comunicada ao chefe da 
f::it~~.onde serve com a ind!.caçao do dia e hora marcados para 

Art . 145 - O depoimentos•=• prestado oralmente e r~du~iôo ~ 
tempo, não sendo licito à tester.:.1nha -:.raz•-10 per escri te . 

§ 1 ° - A, testemunha.:, serào inquiridas separadamente. 

§ 2• - Na hipót.ese . de .depoiment os contraditórios ou que se 
ínfirmem,. proceder-se-á à acareaçao entre os depoentes. 

a Art4 14 6 - Conclu1da a inquiriçao das testemunhas .. 
comissao promovera o interroçatório do acusado.. observados os 
procedimentos previstos nos arts. 144 e 14? . 

§ l • No caso de mais de um acusado, cada um d8J.es será 
ouvido separadament e, e sempre que diverqirem em suas declarações 
sobre :fator ou circunstânci:as será promovida a acareação entre 
ales. 

S 2• - o procur~dor do acusado poderá assistir ao 
1.nterrooatório, bem com.o a inçuiriçAo das testemunhas, ~endo-lhe 
vedado J.ntert'erir nas pergur..t.a.s e respostas, facultando- lhe, 
por6m, reinquiri-1as , por intermédi6 do presidente.da comissao . 

Art. 147 - Quando houver dóvida sobre a sanidade mental do 
acusado,. a comissão proporá à autoridade competente que e1e seja 
submetido a exame por junta :nédica o~icial., da qual participe 
pelo menos um médico psiquiatrai. 

P~rágr41:fo Ônico - o ir..cidente d e sanidade mental será 
processado em auto apartado e apenso ao processo principal,. ~pós 
a expediçao do laudo pericial. 

Art, 148 - CaracterJ.za,:lo a infração disciplinar, • . será 
~ormulada a indiciaçao do servidor, com a especificaçao dos fat.os 
a e1e imputados e das respectivas provâs. 

S 1 • - O i ndiciado será citado por mandado expedido pelo 
presidente da comiss3o para apresentar defe::!la e3:cri ta,. no prazo 
de 10 (dez ) dias, assegura:ido-se-lhe vista do processo na 
repartiç.ao . 

§ 3º - O pra~o de det'esa podera ser prorrogado pelo dobro 
para · diligênciaa reputacta~ indi spensáveis. ' 

S 4 º - · No caso de recus• do i.ndic1ado êm apor o cient.e na 
cópia da · citação. o prazo para deresa contar-se- á da data 
d~cla.ra~ .. em termo pr6prio,. ;>elo membro da com.issao <;\Je fez a 
cit~çao .. com a assinatura de~ iduas) testemunhas. • 
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Art. 149 - O indiciado que mudar eia residência fica obrigado 
a comunicar à comissao o lugar onde poder& ser encontrado. 

Art. 150 - Achando-se o indiciado em 1ugar incerto e nao 
sab1do, sera ci.tado PÇ>r edital, publ.icado no Di.ário Oficial ou na 
t'al.ta desta ~ jornai de circulação na l.ocalidade do dom1c1lio 
conhecido. Para apresent_a.r de.tesa. 

Par.!qrafo Onico - Na · hipótese deste artigo, o prazo para 
det'esa será de 15 {quinze) dias a part.1.r d.a õ.l.tima publicaçao do 
edital. 

Art. 151 Considera:::--se-á revel o indiciado que 
regularmente c1tado, nao apresentar det'asa no prazo legal. 

S 1 • - A revelia sera declarada1 por tempo, nos autos d.o 
processo e devolver.! o prazo para det'esa . 

S 2º - Para de~ender o 1.ndiciado reve1, a autoridade 
instauradora do procezsoo desi gnara Wl\ servidor como defensor 
dativo, ocupante de cargo de nivel igual ou superior c10 do 
1.ndi.ciado. 

Q:ii 152.) - Apreciãda a defasa, a com1aaao a1aborar á 
ralat6rio minucioso, onde reun!.rá as peças principais dos autos e 
mAncíonará as provas em que se baseou para rormar sua convicçao. 

S 1• - O relatório será scmgre conclusivo quanto à inocência 
ou ~ responsabilidade do servidor. • 

S 2° - Reconhecida a responsabilidade do servidor, a 
comissao indicará o dispositivo leqal o\l regÜlamentar 
tl:'ansgredido, bem. como ae circunstâncias agravantes ou 
atenuantes. 

Art. 153 - O processÔ disciplinar, com o relatório da 
comissão, serA remetido à autoridade que determinou a sua 
ínstauraçao, para julgamento. 

SEçllo II 
00 J'JLGAMENTO 

Art . 1S4 - No prazo ce 20 (vinte) dias, contados do 
~=~:~!:'~nto do processo, a au-=oridade julgadora profêr•µt a sua 

§ 1° - se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada da 
autoridade instauradora do processo, este será encaminhado à 
autoridade competente , quê decidi rá em i gual praio. 

s 2º - Havendo mais de um indiciado e diversidade de 
sanções, o jUl.gamento caberá à • autori.dade competente para a 
imposição da pena mais grave. 

§ 3º - se a penalidade prevista for a demissão · ou cassaça.o 
de aposentadoria ou disponibilidade, o julgamento caberá às 
autoridades de que tratá o inciso I do art. 129. 

Art. 155 - o julgamento acatará o relatório da comissao, 
salvo quando contrario às provas dos autos. 

Parágrat"o O-nico - Quando o relatório da comissão contrariar 
as provas dos autos , a autoridade julgadora Poderá, 
rnoti.vaelamente , agrava.r a penal.1.c:tade propoet.a., ·abrandâ-la ou 
isentar o se"rYidor de responsabilidade. 

Art. 156 - Verificada a existência de vicio insanavel, a 
autoridade julgadora declarara a nulidada total ou párcial do 
proce~so e ordenará a constituiçAo de outra comissa.o, para 
instauraçao de novo proces:so. 

Art . 157 - Quando a in:fraçao estiver capitulada como crime, 
o processo disc.1.pli.nar serA remetido ao Ministério pô:blico para 
1.nstauraçao da açao penal, t'icando t.ransladado na repartição. 

Art. 158 - O servidor q.J.e responder a processo disc1P11nar 
a6 poder.&. ser exonerado a pêdido, ou aposentado voluntariamente, 
após a cônclusao do processo e o cumprimento da p8nalidãde, acaso 
aplicada. • 

Parágrafo Onico - • Ocorr 1do a exoneração de que trata o 
parágrafo llnico, inciso I art. 32, o ato serâ convertido em 
dem1ssao, se for o · caso. 

Art. 159 - Serão assegurados transporte e diárias: 

I - ao se.rv1ctoz: • çonvocado para prestar depoimento ~ora da 
::~~cf!di;"ª repartiçao, na condição de testemunha , denunciado ou 

II - ao3 membros da comissao e ao á 

~~r~::~i :s::n~r:i0 ~~-r:cf:==~:e~~~ ~~:b;;~iE_ª;::: :1~;a1i~:~;~ 
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DA REVISAO DO PROCESSO 

Art. 160 - O pro~essc d.iscip1inar poderá. ser revisto, a 
qualquer t:empo, a pedido ou da oficio, quando se aduxirem fatos 
novos ou cirçunstancias suzscetivei.s de justificar a inocência do 
pun.1.d.o ou a ina.dequaç:lo da per..alidade aplicada. 

§ 1 º - Em caso de falec!.mento, aus~ncia o u desaparecimento 
do servidor, qualquer pessoa da ~am.1lia poderá requerer a revisao 
do processo . 

§ 2 • - No caso de incapacidada mental do servidor, a revis ao 
será requerida pelo respectivc curador~ 

Art. 161 - No processo r evi~ional, o Onus dâ prova cabe ao 
requerente. 

Art. 162 - A simples alegação de injustiça da penalidade nao 
constitui :fundamento para a revisa.o, que requer elementos novos, 
ainda nao apreciados no pr_ocesso ori9intlrio. 

A.rt. 163 - O requerimento de revisa.o do processo será 
diric;1i:do ao Prefeito ou P=esidente da camara de servidor 
vinculado ao respectivo Poder que, :se autoriza a revisa.o, 
encaminhará o ·pedido ao diriçente do órgao ou entidade onde se 
originou o processo disciplina=. 

Parágrafo Onico Det'erida a petiçao, a autori dade 
competente providenciará a cor.stituíça.o da com.issao, na :forma cio 
àrt. 136. 

Art~ l.64 - A revisao corrará em ·apenso ao processo 
originário. 

Par ágrafo Onico - Na pe-:içào inicial, o reque,rente pedir~ 
d.1.a e hora para a prOduçao <!e ;,rovas e 1nqulrirao das testeniunhas 
que arrolar . 

Art. 165 - A comii,sao J:evisora terA 60 (ses:senta) dias para 
a conclu:,ão dos trabalhos. 

Art. 196 - aplicain-se aos t rabalhos da comissão revisora, no 
que · couber , as no.rmas e px·ociedimantos próprios da comissao do 
processQ disciplinar. 

Pará9ra~o Onico - O pr~~o para julgamento ser6 de 20 (vinte) 
dias, contados do recebimento do processo, no curso do qual a 
autoridade julgadora poder~ determinar diliolncias~ 

Art. 168 - julgada proc~ente a revisao, será declarada sem 
efeito a penalidade aplicada, =estabelecendo-se todos os direitos 
do so~dor,. excoto ~ destitu~çao de cargo orn comiseao qua serâ 
convertida em exoneraçao. 

ParAgra:ro õnico - Da revisão do processo nao podarA . resultar 
agravamento de penalidade . 

TITULO VI 
DA SEGURIDADE SOCIAL 00 SERVIOOR 

CAPÍTULO I 
DISPOS:ÇÕES GERAIS 

Art . 1,69 - O Munic1pio :nanterá Plano de Seguridada Social 
para o .servidor e aua familia. 

Art. 170 - O Plano de Seguridade Social visa a dar cobereu.ra 
aos riscos a .que astao sujeitos o servidor e sua :f"aJn1lia, e 
compreende um COn:,unto de benefi.c;:ioa e açOes que atendam as 
seguintes :r~nalidades: 

I - garantir meios de aul:n,istOnc.ia nos eventos de doença, 
invalidez,. ve1hice, acidente em aarv1ço, 1nat1v1dade, falecimento 
e rec1usa.o, 

II - proteção à maternidade, a adoçao e 3 paternidade1 

III - aioaisUneia à sallde • 

ParAqrafo Onico - Os Der.efi.cios serão concedidos nos termos 
e condições de:finidoa em regulamento, observadas as diepoaições 
desta lei. 

Art. 171 - Os bene:f".ic.l.os do Plano de Seguri.dade Social do 
• servidor ccmpraandam• • • 

I - quant9 ao servidoz: 

a) aposentadoria; 

b) aux111o-natalídad.e; 
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e) oalârio familia; 

d) licença para tra~amento de aaáde; 

e) licença à ·oestante, à adotante e licença-paternidade1 

~) licença per acidente em serviço; 

g) as8ie:t&ncia à sadde; 

h) garantia de condições individuais e ambieritais 
trabalho satisfatórias~ 

II - quanto ao dependente : 

a) pensao vi tal1c1a e temporária; 

b) auxilio-funeral, 

e) al.lX111o-reclusao 

d) assistência à sadde. 

de 

s 1 • - As aposentador!ae e pensões aarao concedi.das e 
mantidas pelos 6rgaos ou entidades aos quais se encontram 
vinculados os servidores, observado o disposto nos arta. 175 e 
210. 

S 2• - o recabirnênto !ndev1do de benet1cios havidQs por 
:fraude,, dol.o ou m6 t6, impl!carA deyol.uçao ao erár.io do total 
ou-ferido, s~ prejuizo da açao penal. cebivel. 

CAi'ÍTOLO IX 
DOS BENEFÍCIOS 

SEÇÃO I 
DA A.."OSENTADORIA 

Art. 172 - O aervidor se:::-A apo:,entado; 

:I - por . invalidez penne.."\ente, sendo os prov,mtos integrais 
quando decorrentes de acidens:e em serviço, mo14'stia profissional 
ou doença grave, contagiosa .:;u incur.ãvel,. especi:ficada em lei, e 
proporç.1ona1S nos demais cases, 

aos setenta. anos de !.d.aê.e,. 

P. M. G. 
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III - vo1untariaman~e : 

a) aos 35 (trinta e cinco: anos de :,erviço, se homerrl, e aos 
30 (trinta) se lQulher, :om proventos 1ntegra1.s; 

b l aos 30 (trinta} anos cw e:fetivo exercicio em :funções d.e 
magistério, se profe~,or, e 25 . {vinte e ·cinco) se 
professora,, can proven-::: s integrais, 

c) aos 30 (trinta) ano8 ::!e serviço, se homem, e aos 25 
(vint.e e cinco) se mul ~er, com proventos 'Proporcionai:, a 
esse tempo; 

d) aos (sessenta e cinco! anos de idade,. se homem, e aos 6~ 
(ses~ent.a.) se mulher, eom. provento~ proPorciona1s ao 
tempo de serv1.ço. 

S 1 º Con:,ideram-se doenças graves, contag!.osa O\.' 
1ncurAveis, a que se re:l!ere e inci.90 I de:,te artigo, -cubercu1.ose 
ativa, alienaçAo mental, eec_ero:,e mõltipla, neopla.sia rnaligna, 
ceguo1ra posterior ao ingres!o no 8erv1.ço p!lblico, hanse:,,1ase , 
cardiopat1.a grave, doença de ;,arkinson, paralisia irrevers1val G 
incapâcitante, espondiloartrc !Se anquilosante, ne:tropat1.a grave, 
estados avançados do mal de 7:1qet (oateite deformante}, S!.ndro."'!le 
de 1munodeficiênc1a Adquirida - AIDS, e outras que a lei !.:.oice.r , 
com base na .medicina especial_zada: 

S 2• - Nos casos de e .. ercicio de ativ1.dades considerada!: 
insalubres ou perigosas, a a;iosentad.oria de que trata o incis:: 
'J:II, ''a'' e ''e'', obs• rvará o disposto em .lei espec1f'1;.ca . 

Art4 173 - A aposentad : ria compulsória ser.i automática, t 
declarada por ato, com viqar. :ia a partir do ct1a 1.mad.iat:o àque:( 
am que o servidor atingir a idade-limite de permanêr.cía r.1 
serviço ativo. 

Art. 174 - A aposent.a.:Loria vo1unta.r1.a o!.! por !r.va:;.iêe . 
vi.aorar.à a partir da data da :,ubl1.caçao do respect i vo ate . 

S 1 • A apoaentadoria po invali.dez sarA precad1.da de !ic~!'ly. 
para tratamento de sat1de, po. periodo nlo excedente a 2~ {Vit..~e 
quatro) mesas. 
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§ 3' o lap!Jo de tempo compreendido entre o término da 
licença e a publicaçao do ato .:ia aposentadoria será considerado 
como de prorrogação da licença . 

Art. 17S - Ô provento da aposentadoria será calculado com 
observância dó disposto no S 3° do art . 38, e revisto na mesma 
data e prorrogação, sempre que se modificar a remuneraçao dos 
!lervidores em atividade. 

Parágrafo Onico - sao estendido:, aos inativos ~aisquer 
beneficios ou vantagens posteriormente c oncedi.das aos servidores 
em atividade,. ·inclusive quand.:, decorrentes de transfornu,.çao ou 
reclassificaç,ão do cargo ou .f'unção em que se deu a aposentadoria . 

Art. 176 - O servidor aposentado, com provento proporcional 
ao tempo de serviço, se acometido de qualquer das mol4ist1as 
especificadas no art. 112, § 1 º ,. passará a perceber provento 
integral . 

Art. 1 77 • Quando pro~orcional ao tempo de serviço , o 
provent o n.ão sar.i inferior a 1 /3 ( um terço) da remuneraçao da 
atividade. • 

Art. 178 - o servidor que contar tempo de serviço para 
aposentadoria com provento inteqral :será aposentado: 

I - Com a remuneraçao do padrão d e classe imediatamente 
superior àQ\lela em que se encontra posicionado; 

II - quando ocupante da óltima, classe da carreira, 'com t 
femuneraçao do padrão correspondente, acrescida da diferenç;; 
entre esse padrão da classe i:nediatamente anterior. • 

Art. 179 - O servidor q-.ie tiver exercido funç.lo de direçao, 
che f ia, assessoramento, ass i stência ou cargo em com.issao, po~ 
periodo de _ 5 (cinco) ano~ consecutivos,. ou 10 (dez) ano: 
interpolados, poderá aposent~r-se com a grati:ficaçao da funç.So 01 

remuneraçao do cargo em ccmissa.o,. de maior valor, de.sde que 
exercido por um periodo m1nino de 2 (dois) anos . 

S 1 • - Quando o exercicio da runça.o ou cargo em com.i.5sAo d, 
maior valor nao corre·sponder ao periodo de 2 (doie) anos ser 
incorporada a gratif'icaça.o o u remuneraçao· da funçao ou car90 ei 
comissao imediatamente infer!.or dentre os exercicíos. 

§ 2• - A aplicação ::.o d1.sposto neste artigo .Qxclui a 
vantagens previstas no art. 178, ?Jem como a incorporação de ~ 
trata o art . 57, ressa.lvado ~ di rei~o de opção. 

Art. 180 - Ao servidor aposentado sará paga a gratificação 
natalina, até o dia vinte do mês de dezembro,. em valor 
equivalente ao respectivo provento, deduzido o adiantamento 
recebido. 

Art. 181 Ao ex- combat ente que tenha efetivamente 
participado de operaçõee bélica.e durante a 2ª guerra mundial, nos 
termos da Lei nº 5.315,. de 12 Ce setembro de 1967,. serã concedida 
aposentadoria com provento integral aos 2.S (vinte e • c inco) anos 
de serviços etetivo. 

SE:;:AO II 
DO AUXIL:O-NATALIDADE 

Art . 182 - o auxilio-na~alídade é devido à servidora por 
motivo de nascimento de filho, em quantia equivalente ao menor 
vencimento do serviço p0b11co, inclusive no caso de natimorto. -

§ 1 • - Na hipótese de par~o múltiplo, o valor serâ acrescido 
de 501 (cinquenta Por cento), ~or nascituro. • 

~- 2º - O auxilio .5erá pago ao cônjuge ou companheiro 
servidor púbiico, _ quando a pa~uríente nao for servidora. 

SEÇÃO III 
DO SAIJt.RIO-FAMILIA 

Art. 183 - O salário-fam!.lia é devido ao servidor · ativo ou 
inativo,. por dependente econômico. 

Parâgraro ôniço - Consideram-se dependentes econômicos para 
efeitO de percepçao do salãric-familia: 

I - Cônjuge ou compan.~eiro e os filhos, inclusive os 
enteados até 21 (vinte e um) anos de idade, ou, se estudante, até 
24 (vinte e quatro) anos ou, se inválido, de qualquer ida~e, 

II - o menor de 
autori~aç4o• judiciai, 
~ervidor do inativo; 

21 (vinte e um anos que, mediante 
viver na companh ia e àa • expensas do 

III - a mãe e o pai sem &:onomia própria. 
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ou de qualquer outra fonte, !.nclusive pansao ou proventos da 
aposentadoria, em valor igual ao salário mínimo. 

Art. 185 - Quan~o o pai e mae forem servidores p-o.blicos e 
vi:verem em cODlUID, o salirio-facilia sera paqo a um deles, quando 
separados, será pago a um -e oc.tro, de acordo can à di:!ltribuição 
dos dependentes. 

Parágrafo Onico - AO pai e à ma.e equ1param-ee o · padrasto, a 
madrasta e, na falta destes, os representantes leq,ais dos 
incapazes . 

Art. 186 - o salário-tarr.ilia nao est6. sujeito e. qualquer 
tributo, D.em servirA de base para qualquer contribuiçao, 
inclusive para a Previdência Social. 

Art. 18? - O a:fastamento do carqo efetivo, sem ramuneraçao, 
nao acarreta a suapensao do paçamento do sal6rto-faaú.lia. 

SEÇÃO IV 
DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÔDE 

Art. 188 · SerA concedida ao .servidor licença para 
tratamento da saÓde, a pedido ou de oricio, com base âm pericia 
médica, sem ~rejuizo da remuneraçao a que fizer jus. 

Art. 189 - Pera licença até 30 (trinta) dias, a i nespeção 
será feita por médico do .setor de assistência do órgao de pessoal 
e., se por prAzo superi.or, por junta médica oficial. 

S 1 • . - Sempre que necessário, a 1:nspeçao m6dica sera 
realizada na residência do servidor ou no estabelecimento 
hospitalar onde se encontrar !nternado. 

S 2• - Inexiatindo médico do 6rgao ou entidade no local onde 
se encontra o servidor, serA aceito atestado passado por médico 
particular. 

S 3 • ~o caso de par.i.gra!'o ant.erJ.o.r: , o atestado .só p.roduz.irâ. 
·efeitos depois de homoloqado pelo setor m6dieo do respectivo 
órgão ou entidade. 

Art. 190 - · Findo o i:=az.o da licença, o servidor ser& 
submetido a nova inspeção ir.édica, que concluirá pela-· .volta ao 
serviço, pela prorrogaçao da. licença ou pela aposentadoria. 
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Art. 191 - A atestado e o laudo da junta médica nao se 
referirão ao nome ou natureza ao nome ou natureza da. doença, 
:!alvo quando se tratar de !esôes produz.idas por acidente em 
serviço, doença protissi~r.al ou qualquer das doenças 
especi:ficadas no · art . 172, I. 

Art . 192 - O e:ervidor que apreSentar indicias de lesões 
o rgânicas ou .funcionais· será s:ibm.etido a inspeç:l.o médica. 

SEÇÃO V 
DA LICENÇA "A GESTANTE A ADOTANTE • 

E DA LIC&~ÇA-PATERNIDADE 

Art. 193 - SerA conced.ic.a licença a servidora gestante por 
120 (cento e vinte) dias consecutiV'O!II, sem prejuizo da 
remuneração . 

§ 1 • - A licença poderA Ter inicio no primeiro dia 
do nono mês de qestaçao salvo antecipaçao por prescriçao médica . 

S 2º - No caso de nascimento prematuro, a licença terá 
.~ ini.cio a partir do parto . 
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S 3ª - No caso de natimcrto, decorridos 30 (trinta) dias do 
evento a servidora serA submetida a exame médico, e se julgada 
apta reassumirá o exercicio. 

S 4 º - No caso de aborto atestado por médico o:ficial, a 
servidora terá direito a 30 (':.r1nta) dias de repouso r~unerado . 

Art . 194 - Pelo nasci.me!"!to ou adoção de filhos, o servidor 
t erá direito a licença-paternidade de 5 (cinco) dias 
consecutivos. 

Art. 195 - Para amamentar o próprio filho, até a idade de 
seis meses , a servidor& lactante terá direito, durante a jornada 
de trabalho, a uma hora de descanso, que poderá ser parcelada em 
dois periodos de meia hora . 

Art . 196 - A ser:vidora q-.1e adotar ou obtiver guarda judicial 
de criança . até 1 (um) ano de idade, serao concedidos 90 (noventa) 
dias de licença remunerada. 

Parágra~o ónico - No cz.so de adoção ou guarda jUdicial êe 
criança com mais de l (um) ano de idade, o prazo de q\le t:ra:a. 
este artigo será de 30 (trin::::a .- c!i ,s . 
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SEÇÃO VI 
DA LICENÇA FOR ACIDENTE EM SERVIÇO 

Art. 197 - será l.icenciado, com z-emuneraçao integral, o 
servidor acidentado em. serviço. 

Art. 198 - Configura acidente em se~iço o · daria fisico ou 
mental sofrido, que se re.lacione, medi.ata ou 1.mediatamtinte, com 
as atribuições do cargo exercido. 

PARAGRAFO ÓNICO - Equipara-:se ao acidente em serviço o dano : 

I - decorrente de agressAo sofrida e na.o provocada pelo 
servidor no exerci cio do cargo: 

II :_ sofrido no percurso da residência para o trabalho e 
vice-versa. 

Art. 199 - O servi.dor acidentado em serviço que necessite de 
t.ratame:nto especializado pocera ser tratado em instituiç.!lo 
privada, à conta de recursos p:lblicos. 

Parágrafo único - O tratamento recomendado por junta médica 
oficia.l conetitui médida · de exceção e somente será admissível 
quando inexistirem meios e recursos adegtiados em insti tuiç&o 
p6blica . 

Art. 200 - A prova do acidente será .feita no prazo de 10 
(de:z.} dias, prorrogável qua ndo as circllnst.ancias o exigi,rem. 

SEÇÃO VII 
DA PENSÃO 

Art. 201 - Por morte do servidor, os dependentes faz.em jus 
a uma pensão mensal de valor correspondente ao da respectiva 
remuneração ou provento, a pa:tir da data do óbito, observado o 
1 imite estabelecido no art. 39. • 

Art. 2.02 - As perlsoes d !.st inguem-se, quanto A natureza., em 
vi talicias e té.l'llporá.r.i~s. 

S l O 
- A pen•ão vital!.oia é compo:sta de cota. · cu cotas 

permanentes, que somente se extinguem ou revertem com a mo::-te cie 
seus bêneficiãrios, 

§ 2° - A pensa.o ternporár!.a é composta de cota ou cotas que 
podem se extinguir ou reverte: por motivo de morte, cessaçao de 
invali.dez ou maioridade .do beneficiário. 

Art . 203 - sao beneficiár!.os das pensões: 

I - vitallcia: 

a) o conjugue; 
b} a pessoa desquita da , separada judicialmente ou 

divorc iada, com percepção de pensao alimenticia; 
c) O companheiro ou c:>mpanheira designado que comprove 

uni.ao ~stável como e~tidade familiar; 
d) A mie e o pai que ::omprovem dependência econômica do 

servidor; 
e) A pessoa designada, maior de 60 (sessenta) anos e a 

pessoa portadora de deficiência, que vivam sob a 
dependência econômica do servidor; 

II - temperaria: 

a) os filhos, ou enteados, até 21 (vinte e um) anos de 
idade, ou, se inválidos, enquanto durar a invalidez; 

b) o menor sob guarda ou tutela até 21 (vinte e um) anos 
de idade; 

c) o irmao 6rfao; até (vi nte e um) anos, e o 1.nválido, 
enquanto durar a ir..validez, que comprovem dependência 
econômica do servido:; 

d) a pesso a designilda qJe viva na dependência econõRt4.ca do 
servidor, até 21 (vinte e um) anos, ou se invAlida, 
enquanto durar a invalidez . • 

§ 1 • - .· A concess.1o de pe::i.sao vitalicia • aos beneficiários de 
que t:rat.m. as al1.anças "a.'' e " e '' do inciso I deste artigo 
exclu i desse direito os demais beneficiários ret:eridos nas 
al1neas "d" e "e". 

S 2 • - A concesaao da ;,ensa.o tampará.ria aos benefic iários 
de que tratam aa alineas "a" e "bu do inciso It deste 

:~!~rdos ·:~!u!11.~:::·:c,, d; r ,~!!~s os demais beneficiários 

Art:. 2.04 - A pen~a~ serâ concedida integralmente ao titular 
da pensao vitalicia , ex::eto se existirem ben&fici!rios da 
pensao tamporária. 

S 1 • - Ocorrendo habi.l!.~ade de vários titu.lare 9 • a pensa.!l 
!!:!:1::ª.:_ __ º_6~~~ ~ val.o:::- :ierá d_~~cr.ibu~do em partês .:!.~..:. a !s • 
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S 2• - Ocorrendo .hab!.litaçao às pensões v1tali cia e 
temporária, _metade. do valor caberá ao titular ou t itulares 
da pensão vitalicia, sendo a outra metade rateada em partes 
1.gua1.s, entre os t:.1t:.ulares da pensao tempor.é.r.ia . 

s 3~ • Ocorrendo habilitaçao somente~ pensao temporária, o 
,valor integral da pensA~ será rateado, em partes iguais, 
entre os que habilitarem. 

Art. 205 - , A pensão poderli ser requerida a qualq\ler têmpo , 
prescrevendo ta.o aomente aa prestações exioi ve~s há mais de 5 
(cinco) anos . 

Parágrafo Ónico - Cor..cedida 
posterior ou habili taç&o tardia 
beneficiário ou redução . d.e pe:isão só 
data em que for oferecida: 

a pensão, qualquer prova 
que implique exclu5ao de 
produzir.à efai tos apartir da 

Art. 206 - Nilo faz. jus à pensa.o o beneficiário condenado 
pel.a prática d• crime dol.oso de que t:.enha resul.tado a morte do 
servidor . • 

,Art . 207 - Será concedida pensao provisória por morte 
presumida do s_e rvidor , nos seguintes casos; 

I - declaração de ausência, pela autoridade judiciária 
competente ; . 

II - desaparecimento em desabamento, .inundaçao, incêndio ou 
acidente não caracterizado como em serviço; 

III - desaparecimento no desempenho das atribuições do cargo 
o u em missão de segurança. 

Parágrafo O-nico - A pen~ao provisória sera transformada em 
v ital ícia ou temporária, conforme o caso , decorridos 5 (cinco) 
a nos de sua vigência , ressa:vando o eventual reaparecimento do 
servidor, hipótese em que e bene.ficiario será automaticamente 
c ancelado. 

Art. 208 - AcarretJ!. perda da qualidade de l>enef1c1ár1o: 

I - q • seu .falecimento; 

II - a anulaçao do c a3a...,ento, quando a decisao ooô_:rer a;:: :!s 
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III a cessaçao da invalidez , em se tratando dE 
banaficiário invàlido, 

IV - a mai oridade de r11~0, 1.rmao orfao ou pessoa desiqnada, 
aos 21 (vinte e um) anos de iC:ad,u 

v - a aCumulaçao de pensa.o na fo.ana do art. 211 

VI - a ren11ncia e::icpressa; 
A.rt 4 20~ - Por morte ou perda da qualidade de ben•r1c1&ri o, 

a respectiva cota reverterá : 

I - da pensao V1tal1c1a para os remanescente desta panal.o ot; 
para os titu1ares da penslo tampor,ria, se nao houver pensionista 
ram.anescente da pensao vitalicia ; 

XI - • da pensão temporá.r1a para os co-beneficia.rios ou, na 
ralta destes, para o benefici.lrio da pensa.o v i tal1c1a. 

Art. 210 - as peneõee serão autanaticamente atualizadas na 
mesma data e na mesma proporção dos reajustes dos vencimentos dos 
servidores, ap1icando-se o d!.sposto no parágra:to O.n.ico do an. 
175 . 

Art. 211 - Ressalvado o direito de opção, é vedada a 
percepçao cumulati.va de mais de duas pensões . 

SEÇÃO VIII 
DO AI.IXÍLIO-~RAL 

Art . 212 - o au.xilio-:fur.aral é devido à t'mnilia do aervidor 
falecido na atividade ou apcsentado, em valor equivalente a um 
mês da remuneraç3o ou provento . 

S 1 º - No caeo de acumulação legal do cargos, o auxilio será 
·pago somente em razao do cargo de maior renruneração • 

S 2• . - O auxilio será paoo no prazo de 48 (quarenta e oito} 
horas, por meio de procedime~to sumariasimo, à pessoa da :fam.111a 
que houver cuat~do o . .funeral . 

Art . 213 - Se o funera: for custeado por terceiros, estA 
ser& indenizado, observado o ::ti.aposto no artigo anterior . 

Art . 214' - Em. caso de fal.ac:1mant.o d.e servidor er.\ S&rt'!.;:; 
fora do local de tr.t,alho, i~olusi ve no exterior, as des;,esas ~e 

.,,... 
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tranapo;-te do corpo correrao a conta de recurao do munic1p1o, 
aut.arquia ou fundação páblica . 

s~çAo IX 
DO AIJXÍLIO-RECLUSÃO 

Art. 215 - A f'amilia do servidor ativo 6 devidO o aux111o­
reclusao, nos seguintes valores: 

I: - Dois terços da reinuneraçl.o, quando af'aatado por moti V < 

de pri.sao, em fl.a9rante ou preventiva, determinada pel.f 
auto.ridade competente, enquan~o perdurar a pr1sao, 

II - metade da remuneraçao, durante o afastamento, er 
virtude de condenaçao, por sentença def'initiva.. a pena que na, 
determ.in• a perda d• carqo. 

s 1° - Nos casos prev!.stos no inc1.so I daste art.igo, < 
servidor ter.a direito A inte9ralizaç:to da remuneração desde q1H 

absolvi do . 
s 2• - o pagamento do a ux111.o-reclusao C8saar.ã a partir de 

dia imediato àquele em que ~ servidor ~or posto em l i berdade, 
ainda que condi~ional. 

CA?ÍTULO XII 
DA ASSISTtNC:tA A. SAtlDE 

Art. 216 - A assistência à saúde do servidor, ativo o, 
i.nati.vo, e. de sua familia, compreende · assistência médiCêll, 
hospita1ar, odontol6gi.ca, psicológica e .fai:macêutica, preatad; 
pelo oroao ou anti.dada ao q ..;;al estiver vinculado o servidor, o, 
ainda, mediante convênio, na .forma estabelecida em regulamento . 

CAPÍTULO IV 
DO CUSTEIO 

Art. 217 - O plano de Seguridade Social do servidor se::-i 
custeado C01l\ o produto da arrecadaç.l.o de contribuições soei.ai: 
obriqatõrias dos servidores muni cipaia dos Poderes ExeC'.lt!.'\"C , 
Legi:slativo. 

P. M. G. 
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s 1 • - a con~ril>uiçao do servidor, diferenciada em funcao < 
remuneração mensal . bem como dos órg~oa e entidades, ser& ~ixa< 
em lei. 

s 2° - o Custeio da aposentadoria é de responaabilida< 
intaoral do munióipio. 

TÍ'.:-ULO VII 
=t= muco 

DA CONTRA'.l'ACJ\O TEMPORÃR:tA 
DE EXCEPCIÔNA::. INTERESSE P0BLICO • 

Art. 218 - Para atender a necessidades temporári o~ e 
exepci.onal interesse pdbl.ico, poderio 11er e:fetuadas contrataçOf 
de pessoal por tempo dete~nado, mediante eon.trato de locaçl 
de serviços. 

Art. 219 - Consideram-se como de necessidade temporária e 
exepcional interesse pá.blico· as contratações q1,1• visem a: 

I - Combater surtos epidêmicos, 

Ir - fazer ~CenseaJl\ento; 

III - atender a situações de calamidade pdblica1 

rv - subat.i:tuir professor ou admicir pro:tessor visi~antE 
inclusive eatranQ"e.iros; 

V - pe.rmitir a execução de serviços por profi s.sional e 
notória aspecial.1.2,açao, inc:usive estrangei.ro, nas áreas e 
pasquisa c1anti~i e a 8 tecnológica, 

V7 - atender a outras si~uaçOas de urgência que vierem a st 
de:tinidas em lei. 

S 1 º - A.a cont:ra taçOes da que trata este artioo ter: 
dotaç&o espec1:t.1ca e obedecerao aos segu~ntea prazosz 

X - nas h1põteses dos incisos x, III a VI, seis !MiSes; 

II - na hipótesa do inciso II, doze mesas, 

II·I - nas hipóteses dos incisos IV e V, at.6 quarente. e o!.: 
D\esea; 
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S 3• - O recrutamento serâ feito mediante processo seletivo 
simplificado, sujeito a ampla divulgação em jorna1 de: or.ande 
circulaçao, exceto nas· li1pôteses dos inciaos III e IV. 

Art . 220 - t vedado o desvJ.o de :função d e pessoa contratada 
na ~orma deste titulo, bem e~ sua recontrataçao, sob pena de 
nulidade do contrato e responsabilidade administrativa e civil da 
autoridade contratante. 

Art. 221 - Nas contratayões por tempo dete%'Dlinado, sera.o 
observados os padrões de vencimentos dos planos . de carreira do 
6rqão ou entidade contratante, exceto na hipótese do inciso V do 
art. 219, quando Serao observados os valores do mercado de 
trabalho. 

. T1'l"JLO VIU 
CAP!'.:'ULO muco 

DAS DISPOSIÇÕES • GER.US 

Art. 222 - O dia d~ Servidor Pó.blieo será. comemorado a vinte 
e oito de outubro. 

Art . 223 - .Poderão ser !nstituidos, no ambito dos Poderes 
Executivo . e Leqislativo, os seguintes incentivos funcionaia, além 
dãql.ie1es já ~revistos nos respectivos planos de carreira: 

X . - Prêmi.os pela apresentação de idéias, inventÔs ou 
trabalhos qua :favorecem o aumento de · produt1v1da.de e a reduçao 
d4:>S c uatoa operac1o na1s, 

II - concessão de medal~as, diplomas ·de honra ao mér ito# 
condecoraç&o e elo010 .. 

Art. 224 - Os prazos previstos nesta lei serao contados em 
dias corridos , excluindo-se e dia do começo e incluindo- se o ó.o 
vencilnento, ~icando prorrogade para o primeiro dia dtil seguinte, 
o p razo ve ncido em dia em que nao haja expediente . 

Art. 225 - Por motivo de crença religiosa ou de convicçac 
filos6fica ou pOlitica/ o servidor não poderá ser p rivado de 
quaisquer dos Seus direitos, sofrer d1scr1.m1nacao em sua v!.~ 
:funcional, nem eximir-se do Ct..IQPrimento de seus deveres. 

Art. 226 - AD servi.dor põblico civil é assegu:c''a_cc, :-.;;s 
termos da Const:ltuiçao Federa!., o d1:cei.:.o .à livre associe.;ã~ 
... ~ _ _.,. __ , ,.. ..,.. ••rn,int-,:0111. rli~Q:i~:--.• . 
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a) de ser representado ?elo sindicato, inclusive como 
substituto proce:,:,ual; 

b) de inamovibilidade do d!rigente sindical, até um ano após 
o fina l do mandato, exceto se a pedido; 

c) de descontar em folha, sem Onus para a entidade sindical 
a que fçr .fi11.ado, o va1or das mensa1idades e 
contribui.ções definidas em assembléia geral da. categoria; 

d) de negociaç:t.o coletiva, 
e) de ajuiz.adamento, individual e coletivamente, frente à 

Justiça do Trabalho , nos têrm.os da Constituição F:deral. 

Art:.. 227 - Consideram- se da t'am1l1a do seJõV1dor, além do 
cõnj ugue: e t:il.hos , qualquer pessoa que vivam às suas expensas e 
con::ttem do seu assentamento individual . 

Par6gra:to ôni.co - Equi.pa::a.-se ao eõnj uque a companheira ou 
companheiro, qua c omprove uniao estável como entidade .familiar. 

Art. 228 - Para oa fies desta lei, considera-se sede e 
municipio onde a repart.iç:lo estiver instalada e onde o servidoz 
tiver exercieio, em caráter permanente. 

····- ~ -------. TÍTULO IX 
CAPÍTULO ÔNICO 

• DAS DISPOSIÇCES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

A;rt . 229 - Ficam subme-=ídos a o regime . jur1dico 1nst1tu1d< 
por esta le1, na qualidade de servidores pôl:>licos , os servidore: 
dos poderes do Executivo e !..egislativo municipal, reqidos pele 
Es t atuto dos Funcionários Pelieos Civ is , ou pela Consolidaça, 
das leis do Trabalho , exceto os contratados por praz, 
determinado, cujos contratos nao poderao ser prorrogados apOs 
vencimento do prazo de prorrcgaça.o. • 

S 1 º - Os empregos oci.:.pados pelos servidores inclu1dos r. 
regim.e lnstitu1do por esta lei ficam trasnformados em cargos, 
data de s ua publ.icaçao . • 

\ S 2 º - M funções de confiança exerci.das por pegsoas ~a 
\ integrantes de tabela - perma:i.ente do órgão ou entidade o~de s:.e 
,~xerc icio • .C:lcam transf'ormada!5 em car qo:, em comissao, e mantida 
4tnquanto. na.o ·f or implantado o plano de cargos dos 6rçaos ; 
efkti.dades na forma da lei . . • 

\ Art . 230 - esta le!. entra e..'Ti v!;:or :i.e. da~e. . .de s-.:. 
~ 1 -~~Q~ ~~~9 &T. con~~~=io. 
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Gabinete do Prefeito Municipal de Geminiano, 
Estado do .Piaui, e.~ 14 de janeiro de 1.998. 
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r~, ~-' ~Ã~~r: :i~~ICIPAL DE DOM INOC~NCIO-PI 

• CNPJ: 04.232.258/0001-74 
. - , .. ,., Rua Angelin, S/N - Centro 

• -- CEP: 64.790-000 - DOM INOCÊNCIO-PI 

PORTARIA nº 08/2024 Dom Inocêncio-PI, 01 de Abril de 2024. 

NOMEAR ASSESSOR(A) PARLAMENTAR 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE DOM 
INOCÊNCIO-PI, EM PROVIMENTO DO 
.CARGO QUE SE ACHA VAGO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

O Presidente da Câmara Municipal de Dom Inocêncio-PI, Estado do 
Piauí, no uso de suas atribuições legais que lhe conferem a Resolução de nº 
001/2001 do Regime Interno desta Casa Legislativa. 

RESOLVE: 

Artigo 1º - Nomear o Senhor JESUS RIBEIRO DE ASSIS, portador do CPF n° 
079.611.563-05 para o cargo de ASSESSOR PARLAMENTAR da Câmara 
Municipal de Dom Inocêncio-PI, de acordo com a Lei n° 03/2022. 

Artigo 2º - Essa Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada 
as disposições contrárias . 

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Dom Inocêncio-PI. 

Registre-se 

Publique-se 

Walter de Sousa Gomes O 
Presidente 
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